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RESUMO 
Este trabalho tem como objetivo apresentar o entendimento legal, doutrinário e 
jurisprudencial pátrio sobre Acumulação de Cargos, Empregos e Funções Públicas, bem como 
quanto ao enquadramento das acumulações ilícitas como atos de improbidade administrativa. 
Para tanto, realizou-se um estudo bibliográfico e de documentação indireta, a partir do 
levantamento de dados e informações constantes em materiais já elaborados, constituídos, 
principalmente, de livros, legislações, jurisprudências e demais atos normativos editados pelo 
Poder Público. A acumulação remunerada de cargos, empregos e funções na Administração 
Pública é expressamente vedada pela Constituição Federal, sendo permitido apenas, desde que 
haja compatibilidade de horários, o exercício cumulativo dos seguintes cargos e empregos: 
dois cargos de professor; um cargo de professor com outro, técnico ou científico; dois cargos 
ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; um cargo, 
emprego ou função pública com um mandato eletivo de vereador; e um cargo de juiz ou de 
membro do Ministério Público com um cargo ou função de magistério. Este estudo demonstra 
que, mesmo proibida pela Constituição Federal, a acumulação ilícita de cargos, empregos e 
funções públicas ocorre em grandes proporções na Administração Pública e tem sido 
influenciada, dentre outros, pelos seguintes fatores: a) ausência de interligação entre bancos 
de dados estatais; b) ausência de previsão legal quanto à reposição de valores ao erário e de 
penalidade aplicável ao servidor; e c) não enquadramento das acumulações ilícitas como ato 
de improbidade administrativa. Essa realidade tem causado grande desperdício de recursos 
públicos, diminuído a qualidade dos serviços prestados à sociedade e demonstra que a 
legislação ordinária, indiretamente, tem funcionado como um verdadeiro incentivo à 
acumulação ilícita. Portanto, após estudo sobre os documentos analisados, conclui-se que a 
legislação brasileira necessita urgentemente ser aprimorada para inibir tais condutas e 
melhorar a qualidade do gasto público e dos serviços prestados à sociedade. 
Palavras-chave: Constituição Federal. Servidor público. Cargo público. Acumulação de 
cargos. Improbidade administrativa. 
ABSTRACT 
This work has as objective to present the legal understanding, doctrinal and jurisprudential 
about accumulation of positions, jobs and public functions, as well as the framing of illicit 
accumulation as administrative improbity. For this purpose, realizes a bibliographical study 
and from indirect documentation, since data survey and constant informations in elaborated 
materials, constituted, mostly, of books, legislations, jurisprudences and several normative 
acts edited by Public Law. The paid accumulation of positions, jobs and functions into the 
Public Administration is expressly forbidden by Federal Constitution, being permitted only, 
since there is time compatibility, the cumulative exercise of the positions and jobs: two 
professor positions; a position of professor with another, scientific or technical; two positions 
or privative jobs as health professional, with regulated professions; a position, job or public 
function with elective councilman mandate; and a judge position or Public Ministery member 
with a position or function of professorship. This study demonstrates that, even forbidden by 
Federal Constitution, the illicit accumulation of positions, jobs and public functions occurs in 
big proportions at Public Administration and has been influenced, among others, by the 
following factors: a) the interlinking absence between state-owned database; b) absence of  
legal prevision of value reposition to public funds and applicable penalties to the server; and 
c) no framing of illict accumulation as administrative improbity act. This reality has caused a 
big waste of public resources, decreasing the service quality provided to the society and 
demonstrates that the ordinary legislation, indirectly, has worked as a true encourager to the 
illicit accumulation. Therefore, after studies about the analyzed documentation, concludes that 
the brazilian legislation urgently needs to be improved to inhibit those conducts and increase 
the quality of public spending and the provided services to the society. 
Keywords: Federal Constitution. Public server. Public position. Accumulation of positions. 
Administrative Improbity. 
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INTRODUÇÃO 
A Constituição Federal, norma suprema do ordenamento jurídico nacional, estabeleceu 
como regra geral a não cumulatividade remunerada do exercício de cargos, empregos e 
funções públicas, mas ressalvou a possibilidade de, havendo compatibilidade de horários, 
alguns cargos e empregos serem exercidos em regime de acumulação. Contudo, contrariando 
as disposições contidas na Constituição Federal, existem inúmeros casos de servidores que 
acumulam ilicitamente cargos, empregos e funções na Administração Pública, causando 
prejuízos ao erário e proporcionando serviços de má qualidade à população.  
Buscando coibir o crescente avanço dos casos de acumulações ilícitas, o Ministério 
Público tem ingressado com diversas ações civis de improbidade administrativa, objetivando 
tanto a reversão de valores recebidos indevidamente pelos servidores quanto a aplicação das 
demais penalidades previstas na lei de improbidade administrativa (Lei nº 8.429/92), mesmo 
sem que no texto dessa lei conste expressamente a sua aplicação a tais situações.  
Assim, tendo a proibição emanado da própria Constituição Federal, norma suprema do 
país, que fatores têm influenciado as acumulações ilícitas? No que diz respeito ao aspecto 
repressivo, seria a Lei nº 8.429/92 o instrumento legal adequado a punir irregularidades deste 
tipo? 
A vedação de acumular remuneradamente cargos, empregos e funções públicas, na 
forma prevista na Constituição Federal, não se constitui numa inovação do ordenamento 
jurídico pátrio e tem por objetivo, além da economia de recursos públicos com o pagamento 
indevido de remuneração por serviços não prestados de forma proficiente, proporcionar ao 
povo brasileiro um serviço público dotado de qualidade, eficácia e eficiência. 
Nesse contexto, a proibição de acumular possui aspectos positivos e negativos. 
Positivamente, temos a questão da economia de recursos públicos e a possibilidade de 
disponibilizar à sociedade um serviço com maior qualidade, eficácia e eficiência. 
Negativamente, em função da escassez de profissionais dotados de conhecimentos práticos 
em determinadas áreas do saber, caso não houvesse exceção, prejudicaria significativamente 
atividades como o ensino e a pesquisa, por exemplo.
Tem sido cada vez maior o número de servidores incorrendo em acumulação ilícita, o 
que tem levado o Ministério Público a intervir por meio do ajuizamento de ações civis 
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públicas de improbidade administrativa, tentando enquadrar a conduta dos servidores nos 
dispositivos da lei de improbidade administrativa. 
Trata-se, portanto, de um tema polêmico e de grande repercussão no âmbito do Direito 
Administrativo, haja vista a inexistência de uniformidade nas interpretações dadas aos 
dispositivos constitucionais e à legislação infraconstitucional pelo Poder Judiciário e pelos 
órgãos e entidades da Administração Pública.  
A importância desta pesquisa reside na necessidade de apresentar à sociedade em geral 
um estudo sobre os principais fatores que têm contribuído para o grande número de casos de 
acumulação ilícita de cargos, empregos e funções públicas atualmente existentes no serviço 
público, assim como uma análise sobre a aplicabilidade das disposições contidas na lei de 
improbidade administrativa como mecanismo de punir os servidores que infringem as regras 
relativas à acumulação. 
A natureza da vertente metodológica utilizada nesta pesquisa foi a qualitativa, a qual 
se baseia numa série de leituras sobre um determinado assunto com a finalidade de relatar 
minuciosamente o que os diferentes autores ou especialistas escrevem sobre ele e, a partir de 
então, estabelecer uma série de correlações para, ao final, oferecer um ponto de vista 
conclusivo. Para isso, além de diversas obras literárias de doutrinadores pátrios, foram 
utilizados acórdãos e decisões dos órgãos do Poder Judiciário, bem como leis, decretos, 
portarias, instruções e demais atos normativos dos órgãos e entidades da Administração 
Pública.  
Nesta pesquisa, utilizou-se o método de abordagem dedutivo, em função do qual, para 
se obter as conclusões, foram analisados os preceitos contidos na Constituição Federal, nas 
leis, nos decretos, nas portarias, nas instruções, nos acórdãos e decisões judiciais e nos demais 
atos normativos dos órgãos e entidades da Administração Pública, bem como os 
entendimentos firmados por doutrinadores.  
Quanto ao método jurídico de interpretação, este estudo fez uso do sistemático, 
buscando demonstrar, dentre os diversos entendimentos existentes acerca do acúmulo 
remunerado de cargos, empregos e funções públicas, aquele que melhor se coaduna com o 
nosso ordenamento jurídico, assim como o entendimento dominante no Poder Judiciário 
quanto à aplicabilidade ou não da lei de improbidade administrativa às acumulações ilícitas.  
No que concerne à classificação da pesquisa em relação ao seu objetivo geral, trata-se 
de uma pesquisa explicativa, porque tem por escopo a busca dos fatores que têm influenciado 
as acumulações ilícitas e o posicionamento do Poder Judiciário sobre a aplicabilidade da Lei 
nº 8.429/92 aos casos detectados na Administração Pública. Quanto aos procedimentos 
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técnicos utilizados, esta pesquisa classifica-se como bibliográfica e de documentação indireta, 
haja vista que foi desenvolvida a partir do levantamento de dados e informações constantes 
em materiais já elaborados e constituídos, principalmente, de livros, legislações, 
jurisprudências e atos normativos editados pelo Poder Público. 
Nesse contexto, este trabalho monográfico encontra-se estruturado em três capítulos. 
O primeiro apresenta conceitos e definições sobre agentes públicos e servidores públicos; 
define e diferencia cargo, emprego e função pública; conceitua e distingue regime de trabalho 
e regime jurídico. O segundo aborda as acumulações permitidas pela Constituição Federal e a 
incidência do teto remuneratório constitucional sobre o somatório das verbas percebidas em 
decorrências das acumulações. O terceiro e último capítulo enfatiza a problemática das 
acumulações ilícitas e os seus principais fatores de influência. 
12 
CAPÍTULO I
NOÇÕES GERAIS SOBRE AGENTES PÚBLICOS E SEUS 
VÍNCULOS COM O PODER PÚBLICO 
 Para melhor entendimento do estudo a que se propõe essa pesquisa, torna-se 
necessária uma abordagem conceitual sobre agentes públicos, cargos, empregos e funções 
públicas, assim como regimes de trabalho e regimes jurídicos, aspectos que serão abordados 
neste primeiro capítulo. 
1.1 Agentes públicos 
O termo agente público tem sentido amplo, abrangendo qualquer pessoa física que de 
forma transitória ou permanente, a título oneroso ou gratuito, exerça uma ou mais atividades 
em nome do Estado. 
Por intermédio da Lei de Improbidade Administrativa – Lei nº 8.429 – (BRASIL, 
1992), o legislador ordinário estabeleceu o seguinte conceito para agente público: 
Art. 2º Reputa-se agente público, para os efeitos desta Lei, todo aquele que exerce, 
ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, 
contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo ou 
emprego ou função nas entidades mencionadas no artigo anterior.  
Gasparini (2008), buscando enfatizar a necessidade que a Administração Pública tem 
de executar suas funções institucionais, definiu agente público como sendo "todas as pessoas 
físicas que sob qualquer liame jurídico e algumas vezes sem ele prestam serviços à 
Administração Pública ou realizam atividades que estão sob sua responsabilidade”.  
Na mesma linha de pensamento, Meirelles (2010) define agentes públicos como sendo 
“todas as pessoas físicas incumbidas, definitiva ou transitoriamente, do exercício de alguma 
função estatal”. Indo um pouco mais além, o mesmo autor afirma que tais agentes podem ser 
classificados em cinco categorias, que são: agentes políticos, agentes administrativos, agentes 
honoríficos, agentes delegados e agentes credenciados.  
 Confirmando o entendimento dos demais doutrinadores, Di Pietro (2012, p. 581) 
considera agente público “toda pessoa física que presta serviços ao Estado e às pessoas 
jurídicas da Administração Indireta”. Embora atribua idêntica definição, a autora classifica os 
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agentes públicos em apenas quatro categorias, quais sejam: agentes políticos, servidores 
públicos, militares e particulares em colaboração com o Poder Público. 
 Assim, percebe-se que, doutrinariamente, não tem havido divergência quanto à 
definição de agente público, o que não ocorre no que diz respeito à sua classificação. Apesar 
disso, em função do objeto desta pesquisa, não será dada ênfase a essa discussão, voltando-se 
a abordagem deste estudo, principalmente, para a espécie de agente público denominada 
servidor público. 
 1.1.1 Servidores públicos  
 Assim como a classificação dos agentes públicos, não há consenso doutrinário quanto 
à definição do termo servidor público, conforme será apresentado abaixo.  
 São servidores públicos todas as pessoas físicas que, em caráter não eventual e sob 
regime de dependência, mantêm vínculos de trabalho profissional com o Estado e com as 
pessoas jurídicas de Direito Público da Administração Indireta (MELLO, 2010). De acordo 
com essa definição, o termo não abrangeria aqueles que trabalham para as pessoas jurídicas de 
Direito Privado integrantes da Administração Indireta.  
 Corroborando o entendimento acima, Carvalho Filho (2012, p. 588) também não 
considera servidor público os empregados das entidades privadas da Administração Indireta. 
Para ele: 
Servidores públicos são todos os agentes que, exercendo com caráter de 
permanência uma função pública em decorrência de relação de trabalho, integram o 
quadro funcional das pessoas federativas, das autarquias e das fundações públicas de 
natureza autárquica. 
 Diversamente, Di Pietro (2012) define servidores públicos, em sentido amplo, como 
sendo “as pessoas físicas que prestam serviços ao Estado e às entidades da Administração 
Indireta, com vínculo empregatício e mediante remuneração paga pelos cofres públicos”. 
Percebe-se, nesta definição, a inclusão dos empregados públicos contratados pelas entidades 
da Administração Pública Indireta.  
 Na mesma linha de raciocínio, Meirelles (2010) apresenta duas definições para o 
termo servidor público. Em sentido amplo, considera servidor público todos os agentes 
públicos vinculados à Administração Pública Direta e Indireta, independentemente do regime 
jurídico a que estiverem submetidos. Já, em sentido estrito (ou estatutários), afirma que são 
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servidores públicos apenas "[...] os titulares de cargo público efetivo e em comissão, com 
regime jurídico estatutário geral ou peculiar e integrantes da Administração Pública direta, das 
autarquias e das fundações públicas com personalidade de Direito Público”.  
 Baseando-se nas disposições contidas na Constituição Federal, Medauar (2010, p. 272) 
tece as seguintes considerações:  
A Constituição Federal dá preferência à expressão servidores públicos, com a qual 
intitula uma seção; usa também o termo servidor em quase todos os dispositivos da 
matéria. Assim, a Constituição Federal atribui a essa locução o sentido amplo, que 
tradicionalmente se conferia à expressão agentes públicos, para abranger todos 
aqueles que mantêm vínculo de trabalho com o poder público. 
 Em consulta à Constituição Federal (BRASIL, 1988), percebe-se que, em seu Capítulo 
VII, ao disciplinar as atividades da Administração Pública, o legislador constitucional dedicou 
aos servidores públicos uma Seção específica (Seção II) para tratar de assuntos que lhes são 
afetos, dada a sua importância para o bom funcionamento das atividades da Administração 
Pública e do Estado. De acordo com as disposições contidas no § 13 do art. 40 da Carta 
Magna, o termo servidor público abrange não apenas os ocupantes de cargos e empregos 
públicos da Administração Direta e Indireta, mas também os ocupantes de funções públicas, 
conforme segue:  
Art. 40. [...]. 
§ 13 - Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em 
lei de livre nomeação e exoneração bem como de outro cargo temporário ou de 
emprego público, aplica-se o regime geral de previdência social. 
 É importante ressaltar que, até a entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 18 
(BRASIL, 1998), também faziam parte do rol dos servidores públicos os integrantes das 
Forças Armadas (Exército, Marinha e Aeronáutica), os policiais militares e bombeiros 
militares dos Estados, dos Territórios e do Distrito Federal. Após a vigência da Emenda 
Constitucional nº 18/98, deixaram de receber a denominação de “servidores públicos 
militares” e passaram a ser denominados apenas militares das Forças Armadas e militares dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios (BRASIL, 1988): 
Art. 42 Os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, 
instituições organizadas com base na hierarquia e disciplina, são militares dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.  
[...] 
Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela 
Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com 
base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da 
República, e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, 
por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem. 
[...] 
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§ 3º Os membros das Forças Armadas são denominados militares, aplicando-se-
lhes, além das que vierem a ser fixadas em lei, as seguintes disposições: [...]. (grifo 
nosso). 
 Assim, de acordo com as disposições contidas na Constituição Federal, excetuando-se 
os militares e os agentes políticos, será servidor público qualquer pessoa física que, 
legalmente investida em cargo ou emprego público de natureza permanente ou temporária, ou 
em função pública, mantenha vínculo de natureza funcional com qualquer órgão ou entidade 
estatal.  
1.2 Cargo, emprego e função pública 
 No âmbito de suas atividades, o servidor público poderá assumir a condição de 
ocupante de cargo, função ou emprego público, cujas definições serão abordadas a seguir. 
 1.2.1 Cargo público 
 A definição legal de cargo público é dada pelo art. 3º da Lei nº 8.112 (BRASIL, 1990), 
que assim dispõe: “Cargo público é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na 
estrutura organizacional que devem ser cometidas a um servidor”.  
O parágrafo único desse mesmo dispositivo legal estabelece, ainda, que os cargos 
públicos são acessíveis a todos os brasileiros e criados por lei, com denominação própria e 
vencimento pago pelos cofres públicos, podendo ser de provimento efetivo ou em comissão. 
Porém, com a promulgação da Emenda Constitucional nº 19 (BRASIL, 1998), os cargos, 
empregos e funções públicas passaram a ser acessíveis também aos estrangeiros, na forma da 
lei.  
 Doutrinariamente, as definições apresentadas para cargo público não divergem em 
relação à definição dada pela Lei nº 8.112/90, vejamos: 
Cargo público é o lugar instituído na organização do serviço público, com 
denominação própria, atribuições e responsabilidades específicas e estipêndio 
correspondente, para ser provido e exercido por um titular na forma estabelecida em 
lei. (MEIRELLES, 2010, p. 444).  
Cargo público é o lugar dentro da organização funcional da Administração Direta e 
de suas autarquias e fundações públicas que, ocupado por servidor público, tem 
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funções específicas e remuneração fixadas em lei ou diploma a ela equivalente. 
(CARVALHO FILHO, 2012, p. 604). 
 Embora, como visto acima, o Parágrafo único do art. 3º da Lei nº 8.112 (BRASIL, 
1990) disponha que os cargos públicos são criados por lei, a Constituição Federal (BRASIL, 
1988), ao tratar das atribuições do Congresso Nacional, em seu art. 48, inciso X, estabelece o 
seguinte: 
Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, 
não exigida esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as 
matérias de competência da União, especialmente sobre: 
[...]  
X - criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas, 
observado o que estabelece o art. 84, VI, b; (grifo nosso). 
  
 Assim, no âmbito do Governo Federal, em regra, os cargos públicos somente podem 
ser criados por lei devidamente aprovada pelo Congresso Nacional e sancionada na forma 
prevista na Constituição Federal. Contudo, em se tratando de extinção de cargos públicos, 
estando estes vagos, não há necessidade da edição de uma lei, bastando apenas a elaboração 
de um decreto pelo Presidente da República, na forma da alínea “b” do inciso VI do art. 84 da 
Constituição (BRASIL, 1988).  
 Apesar de a regra ser a criação e extinção de cargos públicos por meio de lei, a 
Câmara dos Deputados e o Senado Federal, internamente, podem fazê-los por meio de 
Resolução da respectiva Casa, conforme ressalvas contidas no art. 48, caput, e disposições 
constantes nos artigos 51, inciso IV e 52, inciso XIII, da Constituição Federal (BRASIL, 
1988): 
Art. 51. Compete privativamente à Câmara dos Deputados:
[...] 
IV - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação 
ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei 
para fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na 
lei de diretrizes orçamentárias;  
[...] 
Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal:
[...] 
XIII - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, 
transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus serviços, e a 
iniciativa de lei para fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros 
estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias; (grifo nosso). 
 Corroborando esse mesmo entendimento, em total consonância com a Constituição 
Federal, Carvalho Filho (2012, p. 611) firma o seguinte entendimento: 
Como os Poderes são independentes, releva examinar a questão da iniciativa das leis 
que visem à criação, transformação e extinção dos cargos públicos. [...] No 
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Legislativo, já se viu, não há o problema de iniciativa: os cargos são criados e 
extintos por atos internos desse Poder. 
 Consolidando a ideia de que as Casas do Congresso Nacional (Senado Federal e 
Câmara dos Deputados) podem criar e extinguir os cargos públicos necessários ao 
desempenho dos seus serviços, Mello (2010, p. 305) assim se pronuncia: 
[...] os cargos públicos são criados por lei, salvo quando concernentes aos 
serviços auxiliares do Legislativo, caso em que se criam por resolução, da 
Câmara ou do Senado, conforme se trate de serviços de uma ou de outra destas 
Casas (ainda que seus vencimentos sejam fixados por lei). (grifo nosso). 
 Independentemente da forma de criação do cargo público, se por lei ou por resolução, 
ressalvados os cargos de provimento em comissão, declarados em lei de livre nomeação e 
exoneração, a investidura do servidor em cargo público depende, tal como determinado pelo 
inciso II do art. 37 constitucional, de aprovação prévia em concurso público, que poderá ser 
constituído de apenas provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a 
complexidade do cargo, na forma prevista em lei (BRASIL, 1988). 
 Feitas as considerações acima, há que se acrescentar que os servidores ocupantes de 
cargos públicos são submetidos a um regime jurídico especificamente concebido para reger 
essa categoria de agente público, a exemplo do que ocorre com os servidores civis da União, 
das autarquias e das fundações públicas federais, que estão submetidos ao regime jurídico 
estatutário instituído pela Lei nº 8.112/90 (MELLO, 2010).  
 1.2.2 Emprego público 
 Assim como o cargo público, o emprego público constitui-se numa unidade de 
atribuições a serem desempenhadas por um servidor, sendo que, neste caso, o servidor, ao 
invés de ser submetido ao regime estatutário, será regido pelas leis trabalhistas aplicáveis aos 
demais empregados da iniciativa privada (DI PIETRO, 2010). 
 O emprego público é o regime adotado pelas empresas públicas e sociedades de 
economia mista em relação aos seus empregados, mas, anteriormente à promulgação da 
Constituição Federal de 1988, também era adotado pelos órgãos e entidades da Administração 
Pública Direta, Autárquica e Fundacional para a admissão temporária de pessoal para obras, 
ou para o exercício de funções de natureza técnica ou especializada, nos termos do art. 104 da 
Constituição Federal de 1967 (BRASIL, 1967).  
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 Com a promulgação da Constituição Federal, em 5 de outubro de 1988, foi criada a 
obrigatoriedade de a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito das 
respectivas competências, instituírem regime jurídico único para os servidores da 
Administração Pública Direta, das autarquias e das fundações públicas, nos termos do art. 39 
daquela Carta Política (BRASIL, 1988):  
Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no 
âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para os 
servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas. 
 Dessa forma, no âmbito federal, foi editada a Lei nº 8.112/90, publicada no Diário 
Oficial da União, de 12 de dezembro de 1990, submetendo todos os servidores públicos 
federais estatutários e celetistas efetivos dos órgãos e entidades da Administração Pública 
Direta, Autárquica e Fundacional ao regime estatutário único por ela instituído, conforme 
disposições contidas em seu art. 243, caput:  
Art. 243. Ficam submetidos ao regime jurídico instituído por esta Lei, na qualidade 
de servidores públicos, os servidores dos Poderes da União, dos ex-Territórios, das 
autarquias, inclusive as em regime especial, e das fundações públicas, regidos pela 
Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 1952 - Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
da União, ou pela Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1o de maio de 1943, exceto os contratados por prazo determinado, cujos 
contratos não poderão ser prorrogados após o vencimento do prazo de prorrogação.  
 Em 5 de junho de 1998, com a implementação da reforma administrativa promovida 
pela Emenda Constitucional nº 19 (BRASIL, 1998), que deu nova redação ao art. 39 da 
Constituição Federal, foi suprimida a obrigatoriedade de adoção de um só regime jurídico 
para os servidores públicos dos órgãos e entidades da Administração Pública Direta, 
Autárquica e Fundacional, tornando-se possível a estes órgãos e entidades admitirem 
servidores, sempre por meio de concurso público, sob outros regimes além do estatutário:  
Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho 
de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores 
designados pelos respectivos Poderes. 
 Com o fim da obrigatoriedade do regime jurídico único, foi editada a Lei nº 9.962 
(BRASIL, 2000), que disciplinou o regime de emprego público do pessoal da administração 
federal direta, autárquica e fundacional, estabelecendo, em seu art. 1º, caput, que o servidor 
ocupante de emprego público terá sua relação de trabalho regida pela Consolidação das Leis 
do Trabalho – CLT (BRASIL, 1943) e legislação trabalhista correlata, naquilo que a lei não 
dispuser em contrário: 
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Art. 1º O pessoal admitido para emprego público na Administração federal direta, 
autárquica e fundacional terá sua relação de trabalho regida pela Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943, e 
legislação trabalhista correlata, naquilo que a lei não dispuser em contrário. 
 Ao emprego público, conforme se depreende das situações já abordadas nesta 
pesquisa, quanto à sua criação, transformação e extinção, aplicam-se as mesmas exigências 
legais e constitucionais referentes ao cargo público, inclusive quanto à necessidade de 
aprovação prévia em concurso público para a regular investidura.  
Por força do disposto nos §§ 1º e 2º do art. 1º da Lei nº 9.962 (BRASIL, 2000), o 
regime de emprego público somente é aplicável aos empregos criados por meio de lei 
específica, não podendo ser aplicado aos cargos de provimento em comissão, haja vista que a 
submissão de tais cargos a esse regime implicaria a obrigatoriedade de seus ocupantes serem 
admitidos por intermédio de concurso público, o que lhes retiraria a característica principal de 
livre nomeação e exoneração, nem submeter a esse regime os servidores que, na da data da 
publicação da respectiva lei específica, estejam sendo regidos pela Lei nº 8.112 (BRASIL, 
1990).  
Nesse contexto, aos servidores ocupantes exclusivamente de cargos de provimento em 
comissão aplica-se o regime estatutário, porém, com recolhimentos previdenciários ao 
Regime Geral de Previdência Social, nos termos dos artigos 40, § 13, da Constituição Federal 
(BRASIL, 1988), e 9º, incisos I, II e Parágrafo único, e 183, § 1º, da Lei nº 8.112 (BRASIL, 
1990). 
Por força de uma Medida Cautelar deferida pelo Supremo Tribunal Federal na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade nº 2135-4 – DF, em 2 de agosto de 2007, proposta por 
partidos políticos (PT, PDT, PCdoB e PSB), foi suspensa com efeitos ex nunc, até decisão 
final, a eficácia da redação dada ao Caput do art. 39 da Constituição Federal pela Emenda 
Constitucional nº 19/98, sendo restaurada, portanto, a redação original daquele dispositivo 
constitucional, exigindo a adoção de regime jurídico único para os servidores da 
Administração Pública Direta, das autarquias e das fundações públicas (MELLO, 2010, p. 
259). 
Assim, os empregados admitidos antes da vigência da Medida Cautelar deferida pelo 
Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2135-4 – DF 
continuarão regidos pelo regime de emprego público, mas não poderá haver novas 
contratações permanentes de pessoas sob esse regime para os órgãos e entidades da 
administração direta, autárquica e fundacional.  
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 1.2.3 Função pública 
 Para Meirelles (2010), a função pública corresponde a atribuições desempenhadas 
pelos servidores em razão do exercício do respectivo cargo ou a execução de atividades 
eventuais, atribuídas individualmente a determinados servidores e remuneradas por meio de 
pró-labore. 
Assim, para este autor, exerce função pública não apenas o servidor ocupante de cargo 
ou emprego público permanente, mas também aqueles não detentores de vínculo efetivo com 
a Administração Pública e os admitidos para o exercício de atividades de natureza temporária, 
tais como os contratados por tempo determinado de que trata o art. 37, inciso IX, da 
Constituição Federal e os ocupantes exclusivamente de cargos em comissão. 
 Na mesma linha de entendimento, Carvalho Filho (2012, p. 605) considera função 
pública como sendo “a atividade em si mesma, ou seja, função é sinônimo de atribuição e 
corresponde às inúmeras tarefas que constituem o objeto dos serviços prestados pelos 
servidores públicos”.  
 Divergindo dos demais doutrinadores, Di Pietro (2012) considera que as funções 
públicas têm um conceito residual que abrange apenas as atribuições exercidas pelos 
servidores públicos para as quais não lhes corresponda um cargo ou emprego público de 
natureza permanente. 
Portanto, não seria função pública o conjunto de atividades desempenhadas pelos 
servidores ocupantes exclusivamente de cargo ou emprego efetivo, mas apenas as atividades 
exercidas pelos servidores admitidos, contratados, nomeados ou designados para o exercício 
de atividades transitórias, tais como professores substitutos, recenseadores do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE e os ocupantes exclusivamente de cargos 
comissionados. 
 Torna-se compreensível a divergência doutrinária quanto à definição de função 
pública, haja vista que a própria Constituição Federal ora utiliza este termo como sendo a 
função propriamente dita, ora como sinônimo de cargo e emprego público.  
 A Constituição Federal, em seu art. 37, inciso I (BRASIL, 1988), considera função 
pública como sendo uma situação jurídica distinta de cargo e emprego público, quando assim 
dispõe: “os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham 
os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei”. Mas, ao 
tratar dos atos de improbidade administrativa, no § 4º de seu art. 37, a Carta Magna atribui ao 
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termo função pública um sentido amplo, abrangendo o cargo, emprego ou simplesmente a 
função exercida por qualquer agente público junto ao Estado (BRASIL, 1988), conforme 
segue: 
Art. 37. [...] 
§ 4º - Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos 
direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o 
ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação 
penal cabível. (grifo nosso). 
 A Lei nº 8.429 (BRASIL, 1992), nos incisos I a III de seu art. 12, conhecida como lei 
da improbidade administrativa, ao dispor sobre as penalidades aplicáveis aos agentes públicos 
que incorrerem na prática de crimes de improbidade administrativa, também atribui ao termo 
função pública um sentido amplo que abrange tanto o cargo quanto o emprego e a função 
pública exercidos por qualquer agente público em qualquer ente estatal, conforme segue:  
Art. 12. Independentemente das sanções penais, civis e administrativas, previstas na 
legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes 
cominações: 
I - na hipótese do art. 9°, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao 
patrimônio, ressarcimento integral do dano, quando houver, perda da função 
pública, suspensão dos direitos políticos de oito a dez anos, pagamento de multa 
civil de até três vezes o valor do acréscimo patrimonial e proibição de contratar com 
o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou 
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário, pelo prazo de dez anos [...]. (grifo nosso).  
 Nesse contexto, percebe-se que a função pública tanto pode ser definida em sentido 
amplo quanto em sentido estrito. Em sentido amplo, diz respeito às atividades desenvolvidas 
por qualquer agente público, independentemente da efetividade ou não do seu vínculo com o 
ente estatal. Em sentido estrito, diz respeito às funções propriamente ditas e abrangem os 
cargos de natureza especial, cargos de direção, cargos comissionados, funções comissionadas, 
funções gratificadas, funções de representação e demais cargos e funções de confiança para os 
quais não se exige a aprovação em concurso público ou processo seletivo simplificado, sendo, 
portanto, de livre nomeação e exoneração.  
 Em razão do objeto desta pesquisa, dar-se-á ênfase ao estudo da função pública em 
sentido estrito, cuja criação e fixação da retribuição pelo seu exercício seguem os mesmos 
parâmetros inerentes aos cargos e empregos públicos e que, em certas situações, é 
inacumulável de forma remunerada, nos termos do art. 37, inciso XVII, da Constituição 
Federal (BRASIL, 1988): 
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Art. 37 [...] 
XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 
autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas 
subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público;  
 A Lei nº 8.112 (BRASIL, 1990), em seu art. 62, ao tratar das gratificações e adicionais 
devidos ao servidor ocupante de cargo efetivo no âmbito dos órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal Direta, Autárquica e Fundacional, prevê o pagamento de uma 
retribuição específica pelo exercício de função de direção, chefia ou assessoramento, de cargo 
de provimento em comissão ou de natureza especial. 
Idêntica retribuição é paga aos servidores ocupantes de cargo ou emprego público 
efetivo que exercem funções nos Poderes Legislativo e Judiciário, no Ministério Público da 
União e no Tribunal de Contas da União. Desse modo, percebe-se que ao servidor ocupante 
de cargo ou emprego público efetivo, independentemente da remuneração do respectivo cargo 
ou emprego, será devida uma retribuição adicional pelo exercício de função pública. 
 A Constituição Federal (BRASIL, 1988), em seu art. 37, inciso II, estabelece que as 
nomeações para cargos em comissão, declarados em lei de livre nomeação e exoneração, 
independem de aprovação prévia em concurso público:
Art. 37. [...]. 
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 
concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a 
complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração; (grifo nosso). 
 Embora sejam de livre nomeação e exoneração, a Constituição Federal (BRASIL, 
1988), em seu art. 37, inciso V, estabelece algumas situações em que as funções públicas 
somente poderão ser providas por servidores ocupantes de cargo efetivo e por servidor de 
carreira: 
Art. 37. [...]. 
V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de 
cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de 
carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se 
apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;  
 Em regra, quanto maior o grau de representatividade hierárquica da função maior será 
a liberdade de nomeação e exoneração de seus ocupantes. Nesse aspecto, no âmbito do Poder 
Executivo Federal, por exemplo, os cargos de natureza especial e os cargos em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DAS dos níveis 5 e 6 detêm ampla liberdade 
de nomeação e exoneração. Os cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento 
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Superiores – DAS dos níveis 1 a 4, em decorrência das disposições contidas no art. 1º, incisos 
I e II, do Decreto nº 5.497 (BRASIL, 2005), sofreram restrições quanto ao seu provimento por 
servidores estranhos aos quadros da Administração Pública, sendo estabelecidos limites 
percentuais mínimos a serem providos por servidores de carreira, nos termos a seguir: 
Art. 1o Serão ocupados exclusivamente por servidores de carreira os seguintes 
cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional: 
I - setenta e cinco por cento dos cargos em comissão DAS, níveis 1, 2 e 3; e 
II - cinquenta por cento dos cargos em comissão DAS, nível 4. 
 Apesar de ter fixado um percentual mínimo dos cargos comissionados a serem 
providos exclusivamente por servidores de carreira, o art. 2º do Decreto nº 5.497 (BRASIL, 
2005) atribuiu um conceito amplo ao termo “servidor de carreira”, abrangendo os servidores 
ativos ou inativos dos órgãos ou entidades da Administração Direta ou Indireta de qualquer 
esfera de governo, desde que ocupantes de cargo ou emprego público permanente e tenham 
ingressado regularmente no serviço: 
Art. 2o Para os fins deste Decreto, considera-se como servidor de carreira os 
servidores, ativos ou inativos, oriundos de órgão ou entidade de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, suas empresas 
públicas e sociedades de economia mista, ocupante de cargo ou emprego 
permanente no qual ingressou mediante concurso público ou, se em data anterior a 5 
de outubro de 1988, mediante forma de provimento permitida pelo ordenamento da 
época de ingresso. 
 Nota-se, portanto, que a restrição ora abordada não teve por objetivo fazer com que 
tais cargos comissionados pudessem ser exercidos exclusivamente pelos servidores das 
carreiras dos próprios órgãos ou entidades, mas apenas limitar o acesso de terceiros estranhos 
aos quadros da Administração Pública em geral a esses cargos. 
 Contrapondo-se às funções de maior representatividade hierárquica, existem as 
funções gratificadas, que, em regra, não possuem poder decisório e somente podem ser 
providas por servidores ocupantes de cargo efetivo do próprio órgão ou entidade, nos termos 
do art. 26, § 1º, da Lei nº 8.216 (BRASIL, 1991).  
 Assim, para efeito desta pesquisa, considera-se função pública aquela que, criada por 
lei ou por resolução (quando se tratar das Casas do Poder Legislativo) e tendo remuneração 
fixada exclusivamente por lei, integra os quadros da Administração Pública e, ressalvados os 
limites percentuais mínimos a serem providos exclusivamente por servidores de carreira e as 
situações em que somente podem ser providas por servidores estatutários, prescinde de 
concurso público, detendo a característica de livre nomeação e exoneração. 
24 
1.3 Regime de trabalho e regime jurídico 
 Entende-se por regime de trabalho, no âmbito da Administração Pública, a jornada de 
trabalho a qual se encontra submetido o servidor público em razão do exercício do cargo, 
emprego ou função pública. O regime de trabalho não se confunde com o regime jurídico a 
que está submetido o servidor, haja vista que enquanto este diz respeito à legislação aplicável 
às relações de trabalho entre o servidor e o respectivo órgão ou entidade empregadora, aquele 
diz respeito à jornada de trabalho. 
 Assim, enquanto regime jurídico, em regra, tem-se na Administração Pública o regime 
estatutário, abrangendo os servidores regidos por estatutos aplicáveis a determinadas 
categorias, e o celetista, englobando os servidores regidos pela Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT.  
 Existem outros regimes jurídicos que, apesar de submeter os servidores à contribuição 
para o Regime Geral de Previdência Social – RGPS, não os enquadra nem no regime 
estatutário nem no da Consolidação das Leis do Trabalho, a exemplo dos servidores 
contratados para atender a situações de necessidade temporária de excepcional interesse 
público de que trata a Lei nº 8.745 (BRASIL, 1993) e o art. 37, inciso IX, da Constituição 
Federal (BRASIL, 1988).  
 Nesse caso, no âmbito da Administração Pública Federal, aos servidores admitidos 
para atender a situações de necessidade temporária de excepcional interesse público aplica-se 
o regime jurídico instituído pela Lei nº 8.745 (BRASIL, 1993) e, quanto às situações 
expressamente previstas em seu art. 11, as disposições contidas no Estatuto dos Servidores 
Civis da União - Lei nº 8.112 - (BRASIL, 1990):
Art. 11. Aplica-se ao pessoal contratado nos termos desta Lei o disposto nos arts. 53 
e 54; 57 a 59; 63 a 80; 97; 104 a 109; 110, incisos, I, in fine, e II, parágrafo único, a 
115; 116, incisos I a V, alíneas a e c, VI a XII e parágrafo único; 117, incisos I a VI 
e IX a XVIII; 118 a 126; 127, incisos I, II e III, a 132, incisos I a VII, e IX a XIII; 
136 a 142, incisos I, primeira parte, a III, e §§ 1º a 4º; 236; 238 a 242, da Lei nº 
8.112, de 11 de dezembro de 1990.  
 Quanto aos regimes de trabalho dos servidores públicos federais, embora sofram 
variações em razão das atribuições pertinentes aos respectivos cargos ou empregos públicos, 
geralmente, eles são estabelecidos na própria lei que cria o cargo, emprego ou até mesmo a 
carreira que estes integram.  
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 Apesar disso, em relação aos ocupantes de cargos públicos, a Lei nº 8.112 (BRASIL, 
1990), em seu art. 19, caput e § 2º, estabelece que, ressalvada a duração do trabalho 
estabelecida em leis especiais, deverá ser respeitada a duração máxima do trabalho semanal 
de quarenta horas e observados os limites mínimo e máximo de seis e oito horas diárias, 
respectivamente: 
Art. 19. Os servidores cumprirão jornada de trabalho fixada em razão das atribuições 
pertinentes aos respectivos cargos, respeitada a duração máxima do trabalho semanal 
de quarenta horas e observados os limites mínimo e máximo de seis horas e oito 
horas diárias, respectivamente. 
[...] 
§ 2o O disposto neste artigo não se aplica a duração de trabalho estabelecida em leis 
especiais.  
 Reforçando as regras estabelecidas pela Lei nº 8.112/90, no exercício de 1995, com a 
finalidade de regulamentar o cumprimento da jornada de trabalho pelos servidores da 
Administração Pública Federal Direta, Autárquica e Fundacional, o Presidente da República 
editou o Decreto nº 1.590 (BRASIL, 1995), estabelecendo como regra geral a jornada de 
quarenta horas semanais: 
Art. 1º A jornada de trabalho dos servidores da Administração Pública Federal 
direta, das autarquias e das fundações públicas federais, será de oito horas diárias e: 
I - carga horária de quarenta horas semanais, exceto nos casos previstos em lei 
específica, para os ocupantes de cargos de provimento efetivo [...]. 
 Os servidores ocupantes de emprego público, ressalvada a duração do trabalho 
estabelecida em leis especiais e nas próprias leis criadoras dos respectivos empregos ou 
carreiras, submetem-se à jornada de trabalho diária máxima de oito horas, conforme previsto 
no art. 58 da Consolidação das Leis do Trabalho - Decreto-Lei nº 5.452 - (BRASIL, 1943).  
 Assim, verifica-se que, em geral, tanto os servidores ocupantes de cargos quanto de 
empregos públicos estão submetidos a uma jornada diária de oito horas de trabalho e de 
quarenta horas semanais. 
 Alguns cargos e empregos têm suas jornadas de trabalho diferenciadas, quer seja pelo 
risco à saúde que oferecem aos seus ocupantes ou pelas particularidades da profissão. Assim, 
tomando-se como referencial a Resolução CONSUNI/UFPB nº 33 (BRASIL, 2010), que 
apresenta de forma consolidada as situações previstas nas diversas legislações sobre cargos e 
respectivas jornadas de trabalho, seguem abaixo algumas categorias que têm jornadas de 
trabalho diferenciadas: 
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Quadro 1: Categorias profissionais e respectivas jornadas de trabalho. 
Nome do cargo ou emprego Jornada de trabalho 
Técnico em Radiologia 24 horas semanais 
Médico 20 horas semanais 
Dentista 30 horas semanais 
Professor 20 horas semanais (T-20) 
40 horas semanais (T-40) 
40 horas semanais com dedicação exclusiva (DE) 
Fonte: Resolução nº 033, de 13 de outubro de 2010 – CONSUNI/UFPB. 
 Além das jornadas de trabalho previstas para os ocupantes de cargos e empregos 
públicos, a Lei nº 8.112 (BRASIL, 1990), em seu art. 19, § 1º, estabelece que os servidores 
ocupantes de função pública, independentemente de serem ou não efetivos, submetem-se ao 
regime de integral dedicação, podendo inclusive ser convocados a qualquer momento e 
sempre que houver interesse da Administração Pública: 
Art. 19. [...]
§ 1o O ocupante de cargo em comissão ou função de confiança submete-se a regime 
de integral dedicação ao serviço, observado o disposto no art. 120, podendo ser 
convocado sempre que houver interesse da Administração.  
 Enfatizando a submissão dos servidores ocupantes de funções públicas ao regime de 
integral dedicação, o Decreto nº 1.590 (BRASIL, 1995), em seu art. 1º, inciso II, parágrafo 
único, assim dispõe: 
Art. 1º A jornada de trabalho dos servidores da Administração Pública Federal 
direta, das autarquias e das fundações públicas federais, será de oito horas diárias e: 
[...] 
II - regime de dedicação integral, quando se tratar de servidores ocupantes de cargos 
em comissão ou função de direção, chefia e assessoramento superiores, cargos de 
direção, função gratificada e gratificação de representação. 
Parágrafo único. Sem prejuízo da jornada a que se encontram sujeitos, os servidores 
referidos no inciso II poderão, ainda, ser convocados sempre que presente interesse 
ou necessidade de serviço. 
 Nesse contexto, tem-se, portanto, que aos servidores ocupantes de cargos e empregos 
públicos, normalmente, aplica-se a jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais.  
 No Capítulo II, serão abordadas as acumulações de cargos, empregos e funções 
permitidas pela Constituição Federal. 
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CAPÍTULO II 
DAS ACUMULAÇÕES PERMITIDAS PELA  
CONSTITUIÇÃO FEDERAL
Neste segundo capítulo serão abordados aspectos gerais e específicos sobre 
acumulações de cargos, empregos e funções públicas, dando ênfase aos requisitos que as 
tornam legais ou ilegais de acordo com o ordenamento jurídico pátrio. 
2.1 Acumulação de cargos, empregos e funções públicas 
 O exercício cumulativo de cargos, empregos e funções públicas encontra-se 
disciplinado na Constituição Federal e na legislação infraconstitucional, que, em estrita 
observância às disposições daquela Carta Política, também estabelece regras sobre 
acumulação. 
 A Constituição Federal (BRASIL, 1988), em seu art. 37, incisos XVI e XVII, veda 
expressamente a acumulação de cargos, empregos e funções públicas, no âmbito da 
Administração Pública Direta e Indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, inclusive em suas autarquias, fundações, empresas 
públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou 
indiretamente, pelo poder público. Contudo, em caráter de exceção, permite o exercício 
cumulativo de determinados cargos, empregos e funções, desde que haja compatibilidade de 
horários, conforme segue:  
Art. 37. [...].  
XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 
houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no 
inciso XI.  
a) a de dois cargos de professor;  
b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;  
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 
regulamentadas;  
XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 
autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas 
subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público 
[...].  
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A proibição de acumular cargos, empregos e funções públicas tem por objetivo 
principal conter o desperdício de recursos públicos com o pagamento de várias remunerações 
a uma só pessoa que, ocupando diversos postos de trabalho na Administração Pública, não os 
desempenhe eficientemente e assim cause danos ao erário e à população diretamente 
interessada (MEIRELLES, 2010).  
Com isso, percebe-se que o legislador constitucional buscou cumprir rigorosamente os 
princípios básicos da Administração Pública, esculpidos no art. 37, caput, da Constituição 
Federal (BRASIL, 1988), destacando-se em especial os princípios da eficiência e da 
moralidade administrativa.  
Conforme assinala Meirelles (2010), a vedação ora referida não é matéria nova e vem 
sendo a regra desde os idos do Período Regencial, em que um Decreto Regencial, de 18 de 
junho de 1822, editado por José Bonifácio, vedava que uma só pessoa exercesse mais de um 
ofício ou emprego.
Embora a regra seja a não cumulatividade, a Constituição Federal, reconhecendo a 
importância e a conveniência de um melhor aproveitamento da capacidade técnica e científica 
de determinados profissionais em benefício dos serviços que poderiam prestar à coletividade, 
previu expressamente e de forma taxativa os cargos, empregos e funções passíveis de 
exercício cumulativo remunerado, mas condicionando, ainda, à existência de compatibilidade 
de horários (MEIRELLES, 2010).  
Assim, de acordo com as disposições contidas na Carta Política (BRASIL, 1988), 
havendo compatibilidade de horários, são permitidas, de forma remunerada, as seguintes 
acumulações: dois cargos de professor (art. 37, XVI, “a”); um cargo de professor com outro, 
técnico ou científico (art. 37, XVI, “b”); dois cargos ou empregos privativos de profissionais 
de saúde, com profissões regulamentadas (art. 37, XVI, “c”); um cargo de profissional de 
saúde militar com outro cargo ou emprego privativo de profissional de saúde civil, ambos 
com profissões regulamentadas (art. 142, § 3º, II); um cargo, emprego ou função pública com 
um mandato eletivo de vereador (art. 38, III); um cargo de juiz ou de membro do Ministério 
Público com outro cargo ou função de magistério (arts. 95, parágrafo único, I, e 128, § 5º, II, 
“d”). 
A possibilidade do exercício remunerado de um cargo de profissional de saúde militar 
com outro cargo ou emprego privativo de profissional de saúde civil, ambos com profissões 
regulamentadas, foi uma inovação trazida ao nosso ordenamento jurídico pela Emenda 
Constitucional nº 77 (BRASIL, 2014). 
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A vedação ao acúmulo de cargos e empregos públicos acompanha o servidor mesmo 
estando ele aposentado, haja vista que somente será permitida a percepção dos proventos de 
sua aposentadoria cumulativamente com a remuneração de outro cargo porventura em 
exercício, se ambos forem licitamente acumuláveis na atividade. Assim, um servidor 
aposentado pelo exercício de um cargo técnico não poderá perceber seus proventos 
cumulativamente com a remuneração de outro cargo técnico ou científico, por força do 
disposto no art. 37, § 10, da Constituição Federal (BRASIL, 1988): 
Art. 37 [...]. 
§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do 
art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função 
pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos 
eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração.  
Contudo, embora a Constituição Federal estabeleça a proibição de percepção 
simultânea de proventos de aposentadoria com a remuneração de cargo, emprego ou função 
pública inacumuláveis na atividade, o art. 11 da Emenda Constitucional nº 20 (BRASIL, 
1998), excepcionalmente, permitiu aos membros de poder, inativos, servidores e militares 
que, até 16/12/1998, por meio de concurso público e demais formas regulares de ingresso, 
tenham reingressado no serviço público, acumulem tais cargos, sendo-lhes vedada a 
percepção de mais de uma aposentadoria pelo regime de previdência de que trata o art. 40 da 
Carta Magna: 
Art. 11. A vedação prevista no art. 37, § 10, da Constituição Federal, não se aplica 
aos membros de poder e aos inativos, servidores e militares, que, até a publicação 
desta Emenda, tenham ingressado novamente no serviço público por concurso 
público de provas e títulos, e pelas demais formas previstas na Constituição Federal, 
sendo-lhes proibida a percepção de mais de uma aposentadoria pelo regime de 
previdência a que se refere o art. 40 da Constituição Federal, aplicando-se-lhes, em 
qualquer hipótese, o limite de que trata o § 11 deste mesmo artigo. 
Nesse mesmo sentido, é vedada a percepção de proventos de aposentadoria 
decorrentes de cargos inacumuláveis na atividade, conforme estabelece o § 6º do art. 40 da 
Constituição Federal (BRASIL, 1988): “§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos 
cargos acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada a percepção de mais de uma 
aposentadoria à conta do regime de previdência previsto neste artigo”. 
 A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem sido bastante enfática quanto a não 
permissibilidade de percepção de dupla aposentadoria decorrente de cargos inacumuláveis na 
atividade, mesmo para aqueles servidores amparados pelo art. 11 da Emenda Constitucional 
nº 20/98, a exemplo do entendimento firmado por meio do Acórdão proferido quando do 
julgamento do Agravo Regimental em Mandado de Segurança nº 24.664-DF (BRASIL, 
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2012), relatado pelo Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, publicado no Diário da Justiça 
Eletrônico de 21/03/2012, conforme segue: 
Agravo regimental em mandado de segurança. 2. Direito administrativo. 3. 
Acumulação de aposentadorias em cargos públicos. Vedação pelas constituições 
federais de 1967 e 1988. Admitidas apenas as hipóteses previstas no texto 
constitucional, entre as quais não se inclui o caso dos autos. 4. Interpretação 
restritiva do art. 11 da EC 20/98. Possibilidade de acumular um provento da 
inatividade com um vencimento de cargo da ativa, no qual tenha ingressado antes da 
publicação da referida emenda, ainda que inacumuláveis os cargos. Vedada, em 
qualquer caso, a cumulação de duas aposentadorias. Não aplicação à hipótese dos 
autos. 6. Agravo regimental a que se nega provimento. 
 Apesar disso, o Supremo Tribunal Federal (BRASIL, 2012), por meio do Acórdão 
proferido quando do julgamento do Segundo Agravo Regimental no Recurso Extraordinário 
nº 635011-RJ, relatado pelo Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, publicado no Diário da 
Justiça Eletrônico de 4/10/2012, firmou o entendimento pela possibilidade de acumulação de 
duas aposentadorias decorrentes de cargos inacumuláveis na atividade, desde que ambas as 
aposentadorias tenham se dado regularmente antes da vigência da Emenda Constitucional nº 
20/98 e os cargos não tenham sido exercidos em situação de acumulação ilícita, conforme 
segue: 
EMENTA: SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
ACUMULAÇÃO DE PROVENTOS DE DOIS CARGOS PÚBLICOS CIVIS 
ANTES DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 20/98. POSSIBILIDADE. 
DECISÃO RECORRIDA EM HARMONIA COM O ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE. SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 
1. Esta Corte possui entendimento segundo o qual a “Constituição do Brasil de 
1967, bem como a de 1988, esta na redação anterior à Emenda Constitucional nº 
20/98, não obstavam o retorno ao serviço público e a posterior aposentadoria, 
acumulando os respectivos proventos” (MS nº 27.572, Relator o Ministro Eros Grau, 
DJe de 08/10/2008). 
2. In casu, a primeira aposentadoria se deu em 1987, na vigência da Carta de 1967; e 
a segunda ocorreu em 1997, logo, antes da publicação da Emenda Constitucional nº 
20/98.  
3. O artigo 11 da EC nº 20/98, ao vedar a acumulação de aposentadorias em cargos 
inacumuláveis na ativa, não pode retroagir para ferir o direito adquirido e o ato 
jurídico perfeito. Observância da boa-fé do servidor aliada ao princípio da proteção 
da confiança, dimensão subjetiva da segurança jurídica. 
4. Segundo agravo regimental desprovido.  
 Na mesma linha de entendimento, como os benefícios de pensão decorrem dos cargos 
e empregos exercidos na atividade ou dos proventos da inatividade, estes se submetem às 
mesmas regras de acumulabilidade aplicáveis aos cargos e empregos públicos que lhes deram 
origem.  
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Conforme se depreende da análise dos dispositivos constitucionais, não há qualquer 
respaldo legal para que ocorra tripla acumulação de cargos ou empregos públicos. Apesar 
disso, ainda há quem recorra ao Poder Judiciário no sentido de ser remunerado pelo exercício 
efetivo e/ou em razão de aposentadorias oriundas de mais de dois cargos públicos, a exemplo 
da situação de que trata o Acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal (BRASIL, 2012) 
quando do julgamento do Agravo Regimental no Recurso Extraordinário nº 613399-RJ, 
relatado pelo Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, publicado no Diário da Justiça 
Eletrônico de 27/8/2012:  
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CUMULAÇÃO TRÍPLICE. 
VENCIMENTOS E DOIS PROVENTOS. CARGOS DE MÉDICO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO. 
I – O Supremo Tribunal Federal entende que somente se admite a acumulação de 
proventos e vencimentos quando se tratar de cargos, empregos ou funções 
acumuláveis na atividade. 
II – Incabível, portanto, a acumulação de dois proventos de inatividade com 
vencimentos de cargo efetivo, uma vez que a vedação à cumulação de três cargos ou 
empregos de médico já existia quando o servidor se encontrava na ativa.  
III – Agravo regimental improvido. 
 Como enfatizado neste estudo, ainda que os cargos, empregos e funções públicas 
sejam acumuláveis, haverá a necessidade de compatibilidade de horários para o seu exercício, 
o que deverá ser demonstrado em razão da possibilidade física de o servidor exercer as 
atividades de ambos os vínculos de forma eficiente.
 A compatibilidade de horários deve ser considerada como condição limitativa do 
direito subjetivo de acumular cargos, empregos e funções públicas, devendo sua aferição ser 
feita exclusivamente em razão da possibilidade de o servidor desempenhar dois cargos ou 
empregos com rigorosa observância aos respectivos horários de início e término normais dos 
respectivos expedientes, sem que tenha que renunciar aos intervalos de repouso, fundamentais 
ao bom desempenho de suas atividades e à preservação da sua higidez física e mental, nos 
termos do Parecer GQ nº 145, de 30 de março de 1998, da Advocacia-Geral da União 
(BRASIL, 1998). 
 No âmbito da Administração Pública Federal, inexiste norma legal que discipline a 
questão da compatibilidade de horários, havendo tão somente o Parecer GQ nº 145, de 30 de 
março de 1998, da Advocacia-Geral da União, aprovado pelo Presidente da República e 
publicado no Diário Oficial da União nº 62, de 1º de abril de 1998, o qual, por força do 
disposto no art. 40, § 1º, da Lei Complementar nº 73 (BRASIL, 1993), vincula a 
Administração Federal e obriga os órgãos e entidades ao seu fiel cumprimento.
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 Ao analisar a situação do exercício cumulativo do cargo de Assistente Jurídico com o 
cargo de Professor do Ensino Superior, envolvendo dois de seus servidores, a Advocacia-
Geral da União (AGU), por intermédio do Parecer GQ nº 145 (BRASIL, 1998), firmou o 
entendimento de que é ilícita a acumulação de cargos ou empregos pelo servidor que esteja 
submetido a duas jornadas de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais. De acordo com a 
AGU, estando submetido ao cumprimento de 16 (dezesseis) horas diárias de trabalho, restaria 
ao servidor apenas 8 (oito) horas diárias para as suas atividades de ordem pessoal, o que seria 
insuficiente e comprometeria a qualidade dos serviços prestados pelo servidor, resultando em 
danos à sociedade e ao patrimônio público, conforme segue: 
[...] 17. Por mais apto e dotado, física e mentalmente, que seja o servidor, não se 
concebe razoável entenderem-se compatíveis os horários cumpridos 
cumulativamente de forma a remanescer, diariamente, apenas oito horas para 
atenderem-se à locomoção, higiene física e mental, alimentação e repouso, como 
ocorreria nos casos em que o servidor exercesse dois cargos ou empregos em regime 
de quarenta horas semanais, em relação a cada um.  
[...] 
21. Vez que dissociadas essas condições de trabalho da garantia da normal 
capacidade física e mental do servidor, pode-se afirmar, sem receio de incorrer em 
equívoco, que a acumulação implica prejuízo para exercício de ambos os cargos, 
nada obstante a percepção integral das correspondentes retribuições. 
[...] 
24. Tem-se como ilícita a acumulação de cargos ou empregos em razão da qual o 
servidor ficaria submetido a dois regimes de quarenta horas semanais, considerados 
isoladamente, pois não há possibilidade fática de harmonização dos horários, de 
maneira a permitir condições normais de trabalho e de vida do servidor. 
 Mesmo existindo uma infinidade de cargos na Administração Pública, cada um deles 
com características, atribuições, jornadas e horários de exercício diferenciados, a AGU impôs 
aos servidores da Administração Pública Federal o entendimento pela ilegalidade do exercício 
cumulativo de dois cargos ou empregos públicos acumuláveis cujas jornadas de trabalho 
somadas ultrapassassem 60 horas semanais. 
 A Jurisprudência dos Tribunais Regionais Federais tem rechaçado o entendimento 
firmado pela Advocacia-Geral da União - AGU quanto à ilicitude da acumulação de dois 
cargos cujo somatório das jornadas supere 60 (sessenta) horas semanais de trabalho. De 
acordo com o Judiciário Federal, a AGU não tem legitimidade para impor limitação de carga 
horária semanal para que se possa considerar lícita a acumulação de cargos, haja vista que, se 
a Constituição Federal não estabeleceu qualquer limitação de jornada de trabalho, não cabe 
àquela Instituição querer afastar direito assegurado constitucionalmente por meio de mero 
parecer administrativo.  
Assim tem decidido o Tribunal Regional Federal da 1ª Região, nos termos do Agravo 
de Instrumento nº 0052521-34.2012.4.01.0000 - MG (BRASIL, 2013): 
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS. ÁREA DA SAÚDE. JORNADA DE TRABALHO. 
COMPATIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA. (8) 
1. É permitida a acumulação de dois cargos ou empregos privativos de profissionais 
de saúde, com profissões regulamentadas, desde que haja compatibilidade de 
horários (art. 37, XVI, "c", da CF). 
2. "A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de afastar o Parecer 
AGU GQ-145/1998, no que tange à limitação da carga horária máxima permitida 
nos casos em que há acumulação de cargos, na medida em que o referido ato não 
possui força normativa para regular a matéria" (AgRg no REsp 1.168.979/RJ, Rel. 
Min. OG FERNANDES, Sexta Turma, DJe 14/12/12). 
3. Agravo regimental não provido. 
 Na mesma linha tem sido o entendimento do Tribunal Regional Federal da 5ª Região 
(BRASIL, 2013), considerando lícita inclusive a acumulação de dois cargos cujas jornadas 
somam 80 (oitenta) horas semanais de trabalho, a exemplo do Acórdão resultante do 
julgamento da Apelação nº 27062 – RN (Processo nº 00093070220124058400 – RN):  
ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO. MÉDICO. 
CUMULAÇÃO DE CARGOS. POSSIBILIDADE.  
1. Consoante o art. 37, XVI e parágrafo 10, da Constituição Federal c/c o art. 118, 
parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8112/90, é possível a cumulação remunerada de cargos 
públicos, desde que não haja incompatibilidade de horários.  
2. O Parecer QG nº 145 da AGU - que estabelece somente ser compatível a jornada 
de trabalho quando o exercício dos cargos ou empregos não ultrapassar a carga 
horária de sessenta horas semanais - não possui caráter normativo nem tampouco 
pode se sobrepor ao comando constitucional.  
3. No caso em comento, a acumulação pretendida pelo requerente se mostra 
perfeitamente cabível, tendo em vista se tratar de exercício de dois cargos privativos 
de profissionais de saúde, hipótese esta incluída na alínea "c" do inciso XVI do art. 
37, exercidos em horários compatíveis, consoante as declarações fornecidas pelos 
hospitais públicos aos quais o impetrante está vinculado, acostadas aos autos.  
4. Vale ressaltar que o impetrante exerce as suas atividades com assiduidade e 
encontra-se em tal situação há mais de 10 (dez) anos, inclusive não há elementos 
que indique a quebra do princípio da eficiência por parte do mencionado servidor.  
5. Ademais, no caso concreto, como bem observou a ilustre sentenciante, não se 
verifica ofensa à saúde do impetrante ao trabalhar até 80 (oitenta) horas semanais, 
visto que ele possui as noites de segunda e quinta-feira livres e não trabalha aos 
domingos, além do fato de que boa parte de sua jornada de trabalho é em sistema de 
sobreavisos, considerados plantões não presenciais.  
Apelação e remessa obrigatória improvidas.  
 Confirmando o entendimento dos Tribunais Regionais Federais, ao julgar o Agravo 
Regimental no Recurso Extraordinário nº 565917 – GO, o Supremo Tribunal Federal 
(BRASIL, 2010) assim se pronunciou: 
EMENTA: ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS. COMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS 
RECONHECIDA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. REGULARIDADE CONSTITUCIONAL 
DE ACUMULAÇÃO. PODER REGULAMENTAR. CRIAÇÃO DE NOVA 
REGRA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. 
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I – Para se chegar à conclusão contrária à adotada pelo acórdão recorrido, necessário 
seria o reexame do conjunto fático-probatório constante dos autos, o que atrai a 
incidência da Súmula 279 do STF. Precedentes. 
II – Impossibilidade de se criar regra não prevista no texto da Constituição Federal, 
a pretexto de regulamentar dispositivo constitucional. 
III – Agravo Regimental improvido. 
 Nesse contexto, verifica-se que a compatibilidade de horários deve ser aferida caso a 
caso e de forma objetiva, devendo ficar demonstrados tanto a impossibilidade física do 
exercício proficiente dos cargos ou empregos envolvidos quanto o dano causado à 
Administração Pública e consequentemente à sociedade.  
Feitas as considerações acima, torna-se necessário um estudo detalhado a respeito das 
situações passíveis de acumulação lícita de cargos, empregos e funções públicas, o que será 
feito nos subitens seguintes.  
2.1.1 Acumulação de dois cargos de professor 
 Os professores, no âmbito da Administração Pública Federal, integram os quadros de 
pessoal das entidades autárquicas e fundacionais, tais como as Universidades Federais, os 
Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, a Fundação Universidade Federal de 
Rondônia, etc.  
Esses profissionais são essencialmente agrupados nas carreiras de magistério superior, 
de magistério do ensino básico, técnico e tecnológico, bem como nos cargos isolados de 
provimento efetivo de professor titular-livre do magistério superior e do ensino básico, 
técnico e tecnológico, nos termos da Lei nº 12.772 (BRASIL, 2012). 
Aos professores das instituições federais de ensino aplica-se o regime de trabalho de 
40 horas semanais de trabalho, em tempo integral, com dedicação exclusiva às atividades de 
ensino, pesquisa, extensão e gestão institucional ou o regime de tempo parcial de 20 horas 
semanais de trabalho, podendo, excepcionalmente, ser aplicado o regime de 40 horas 
semanais de trabalho, em tempo integral, observando-se 2 turnos diários completos, sem 
dedicação exclusiva, para áreas com características específicas, conforme estabelecido no art. 
20 da Lei nº 12.772 (BRASIL, 2012).  
 Dentre os regimes de trabalho a que os docentes estão submetidos, merece maior 
destaque o regime de dedicação exclusiva, no qual ficam impedidos de exercer outra atividade 
remunerada tanto na esfera pública quanto na iniciativa privada, excetuando-se apenas as 
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situações previstas no art. 21, incisos I a XII, da Lei nº 12.772 (BRASIL, 2012), as quais são 
remuneradas por meio de bolsas, retribuições pecuniárias ou gratificações, cujas atividades 
geralmente são de pleno conhecimento e/ou autorizadas pela respectiva instituição federal de 
ensino.  
 Quanto aos docentes submetidos aos regimes de 20 ou 40 horas semanais, tendo em 
vista que grande parte de suas atividades podem ser desenvolvidas fora do estabelecimento de 
ensino, a exemplo do ensino a distância, preparação de aulas, correção de provas, orientação a 
pesquisadores etc., torna-se necessária uma análise minuciosa da questão da compatibilidade 
de horários, sendo possível, inclusive, haver compatibilidade de horários para o exercício 
cumulativo de dois cargos de professor submetidos ao regime de 40 horas semanais. 
Confirmando essa situação, ao julgar o Agravo em Recurso Especial nº 242.193 – AL, o 
Superior Tribunal de Justiça (BRASIL, 2013) assim decidiu: 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ACUMULAÇÃO DE 
DOIS CARGOS DE PROFESSOR. CARGA HORÁRIA SEMANAL SUPERIOR 
A 60 HORAS DE TRABALHO. INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS 
AFERIDA COM A MERA APLICAÇÃO DO PARECER AGU GQ-145/98. 
VIOLAÇÃO DO DIREITO SUBJETIVO PREVISTO NA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL E NO ART. 118, § 2º DA LEI 8.112/90. INEXISTÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL QUE LIMITE A CARGA HORÁRIA, DIÁRIA OU 
SEMANAL. PRECEDENTES. AGRAVO CONHECIDO PARA DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL E RESTABELECER A SENTENÇA. 
 No que diz respeito à acumulação de cargos na inatividade, tem-se que o regime de 
trabalho de dedicação exclusiva a que esteve submetido o professor na atividade não o impede 
de, após obter sua aposentadoria, reingressar no serviço público para o exercício de outro 
cargo ou emprego público com este acumulável, podendo, portanto, exercer qualquer outro 
cargo técnico ou científico e até mesmo um cargo de professor, inclusive, novamente sob o 
regime de dedicação exclusiva. Esse tem sido o entendimento firmado pelo Superior Tribunal 
de Justiça, conforme Acórdão proferido no Agravo Regimental no Agravo Regimental no 
Recurso Especial nº 817.168 – RJ (BRASIL, 2011): 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PROFESSOR. DEDICAÇÃO EXCLUSIVA. APOSENTADORIA NO 
CARGO ANTERIOR. CUMULAÇÃO DE CARGOS. POSSIBILIDADE.
1. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento firmado no sentido de ser 
"[...] permitida a cumulação de cargo de professor em regime de dedicação exclusiva 
com proventos de aposentadoria de outro cargo de professor." (AgRg no REsp 
992.492/RJ, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 25/10/2010). 
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 
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 Assim, também não há impedimento legal para que um servidor que cumulativamente 
exerça dois cargos de professor, após aposentar-se de qualquer um deles, requeira à respectiva 
instituição de ensino, em relação ao cargo em que se encontra na ativa, a mudança para o 
regime de dedicação exclusiva. Esse entendimento foi firmado pelo Tribunal de Contas da 
União, por intermédio do Acórdão nº 201 - Segunda Câmara (BRASIL, 2004), em processo 
relatado pelo Ministro Lincoln Magalhães da Rocha, cujo voto que lhe deu origem assim 
dispôs: 
[...] 2. No pertinente ao mérito, assiste razão à douta Procuradoria, pois a 
acumulação em questão refere-se a dois cargos de professor, o que é 
constitucionalmente permitido. Neste caso a exigência legal é a de que haja 
compatibilidade de horários. Conforme demonstrado nos autos o servidor exercia o 
cargo de Professor da Carreira de Magistério da Aeronáutica junto à Escola 
Preparatória de Cadetes do Ar, em Barbacena-MG, na condição de professor de 1° e 
2° graus, com regime de 40 horas semanais e lecionava na Fundação de Ensino 
Superior de São João Del-Rei, em curso noturno, no regime parcial de 20 horas 
semanais, passando ao regime de dedicação exclusiva após a aposentação no 
primeiro cargo, assim não há como falar em incompatibilidade de horários. Este 
entendimento encontra-se em consonância com os julgados por esta Corte de Contas 
nos termos da Decisão 322/2001 e do Acórdão 138/2000, ambos da 2ª Câmara. 
2.1.2  Acumulação de um cargo de professor com outro cargo técnico ou 
científico 
 Inicialmente, torna-se necessário definir o que vem a ser cargo técnico ou científico.  
 A definição legal foi atribuída pelo Decreto nº 35.956 (BRASIL, 1954), o qual, 
embora tenha sido revogado tacitamente com a entrada em vigor da Lei nº 8.112 (BRASIL, 
1990), ainda vem sendo utilizado para fundamentar decisões tanto administrativas quanto 
judiciais. De acordo com o art. 3º daquele diploma legal, seria cargo técnico ou científico 
aquele que para o seu exercício seja indispensável e predominante a aplicação de 
conhecimentos científicos ou artísticos de nível superior de ensino. Assim, todo cargo que 
tenha como requisito para ingresso o nível superior de ensino será considerado técnico ou 
científico.  
 Também será considerado técnico ou científico o cargo que para seu exercício seja 
exigida habilitação em curso legalmente classificado como técnico, de grau ou de nível 
superior de ensino, nos termos do Decreto nº 35.956, art. 3º, parágrafo único, alíneas “a” e “b” 
(BRASIL, 1954). 
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 A Secretaria de Administração Federal – SAF, por intermédio do Ofício-Circular nº 07 
(BRASIL, 1990), reforçou o entendimento acima e acrescentou que, em decorrência do 
Parecer C.G.R nº CR/SA 28/29, publicado no Diário Oficial da União de 15 de junho de 
1989, Seção I, página 9502, também serão considerados técnicos os cargos de nível médio 
cujas atribuições exijam e apresentem características de técnico, a exemplo dos cargos de 
desenhista, técnico em laboratório, técnico em contabilidade, auxiliar de enfermagem, 
programador, etc.  
Contudo, esclarece aquele Ofício-Circular que não serão considerados cargos técnicos 
aqueles de nível médio cujas atribuições caracterizem-se como sendo de natureza burocrática, 
repetitiva ou de nenhuma complexidade, a exemplo dos cargos de agente administrativo, 
agente de portaria, assistente de administração, digitador, etc. Esse também tem sido o 
entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, in verbis:  
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. FUNCIONÁRIO PÚBLICO. 
TÉCNICO EM ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS. ATRIBUIÇÕES 
BUROCRÁTICAS. PROIBIÇÃO DE ACUMULAÇÃO COM O CARGO DE 
PROFESSOR. COMPATIBILIDADE DE HORÁRIO NÃO DEMONSTRADA. 
1- O cargo de Técnico de Atividades Administrativas ocupado pelo impetrante 
envolve, tão-somente, atribuições burocráticas, não exigindo conhecimento técnico 
ou cientifico. 
2- Ainda que o cargo fosse técnico, não comprovada a compatibilidade de horário, 
não ha que se falar em direito líquido e certo. 
3- Recurso improvido – Recurso em Mandado de Segurança nº 6.116 – SC 
(BRASIL, 1997). 
 A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que cargo 
científico é aquele cujas atribuições estão ligadas à área de investigação coordenada e 
sistematizada de fatos com o objetivo de ampliar o conhecimento humano. Para aquele 
Tribunal, o cargo será técnico quando as suas atribuições requeiram o conhecimento 
específico em uma área do conhecimento humano: 
RESP - ADMINISTRATIVO - CARGO CIENTÍFICO - CARGO TÉCNICO - 
Cargo cientifico é o conjunto de atribuições cuja execução tem por finalidade 
investigação coordenada e sistematizada de fatos, predominantemente de 
especulação, visando a ampliar o conhecimento humano. Cargo técnico é o conjunto 
de atribuições cuja execução reclama conhecimento especifico de uma área do saber 
- Superior Tribunal de Justiça, Recurso Especial nº 117.492 – DF. (BRASIL, 1997). 
RMS - CONSTITUCIONAL - ADMINISTRATIVO – CARGOS - 
ACUMULAÇÃO - MAGISTÉRIO E ESCREVENTE DE COMARCA - 
VEDAÇÃO CONTIDA NO ART. 37, XVI, "B" DA CF/88 E NA LEI ESTADUAL 
5.573/92, ART. 3º, III. 
1- A Carta Política de 1988 em seu artigo 37, XVI, "b" estatui a possibilidade de 
acumulação de um cargo de professor com outro, técnico ou científico. O primeiro 
requer familiaridade com a metodologia empregada no exercício do mister, a fim de 
demonstrar conhecimento específico em uma área artística ou do saber. O segundo 
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requer aprofundamento dos conhecimentos científicos de forma sistematizada, a fim 
de enriquecer o conhecimento humano. [...] 3- Recurso conhecido e desprovido - 
Superior Tribunal de Justiça, Recurso Ordinário em Mandado de Segurança nº 7.570 
– PB (BRASIL, 1999). 
 Nesse contexto, percebe-se que, quanto à identificação da natureza do cargo ou 
emprego público, a lei tem considerado os termos "técnico" e "científico" como sendo 
sinônimos um do outro. A Jurisprudência, em contrapartida, tem sido mais minuciosa ao 
analisar a questão, mas, obviamente, sem desprezar as disposições legais.  
 O fundamento jurídico para a permissão de acumulação de um cargo ou emprego 
técnico com outro de professor é a inegável experiência prática que os profissionais técnicos 
detêm, a qual, atrelada ao conhecimento teórico, serve de fortalecimento das atividades 
didáticas e proporciona ao alunado uma aprendizagem tanto teórica quanto prática.  
 Há que se enfatizar que, mesmo se tratando da acumulação de um cargo técnico ou 
científico com outro de professor, é necessário que haja compatibilidade de horários, caso 
contrário, ilícita será a acumulação. 
 Outro aspecto importante diz respeito aos cargos ou empregos privativos de 
profissionais de saúde, os quais, em razão da natureza e especificidade do conhecimento 
exigido, em regra, assumem também a natureza de cargo técnico e por isso podem ser 
normalmente acumulados com um cargo de professor.  
2.1.3  Acumulação de dois cargos ou empregos privativos de 
profissionais de saúde, com profissões regulamentadas  
 O exercício cumulativo de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de 
saúde, com profissões regulamentadas, tornou-se possível somente com a entrada em vigor da 
Emenda Constitucional nº 34 (BRASIL, 2001). Anteriormente, apenas os médicos e os 
demais profissionais da área de saúde que, na data da promulgação da Constituição Federal, já 
exerciam dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde na Administração 
Pública detinham esse direito, situação assegurada a estes últimos pelo disposto nos §§ 1º e 2º 
do art. 17 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (BRASIL, 1988). 
 Assim, em seu art. 37, inciso XVI, alínea “c”, a Constituição Federal (BRASIL, 1988) 
estabelece objetivamente, além da compatibilidade de horários, dois requisitos essenciais para 
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que seja possível a acumulação de cargos pelos profissionais de saúde: os cargos serem 
privativos de profissionais de saúde e se tratarem de profissões regulamentadas. 
 Carvalho Filho (2012) diz que não se deve confundir a expressão “profissionais de 
saúde” com “profissionais da área de saúde”. A primeira abrange apenas os servidores que 
exercem atividades técnicas ligadas diretamente ao serviço de saúde, tais como: médicos, 
enfermeiros, odontólogos, auxiliares de enfermagem, técnicos em radiologia, etc. A segunda 
expressão tem um alcance bem maior, abrangendo tanto os profissionais de saúde quanto os 
demais servidores que atuam nos locais onde o serviço de saúde é prestado (hospitais, postos 
de saúde, ambulatórios etc.), a exemplo dos servidores da área administrativa.  
Nesse contexto, a permissibilidade de exercício cumulativo de cargos e empregos 
públicos não alcança os servidores administrativos que atuam nos locais de prestação dos 
serviços de saúde, mas apenas aqueles cujas atividades técnicas estão diretamente ligadas aos 
serviços de saúde. Alcançará, ainda, excepcionalmente aqueles servidores que estejam no 
exercício de cargo de direção ou de assessoria que somente possam ser providos por 
profissionais de saúde. 
 A Constituição Federal exige, também, que as profissões sejam regulamentadas, o que 
demanda a existência de lei disciplinando o exercício da profissão e, como frequentemente 
ocorre, a criação de uma autarquia responsável pela fiscalização do exercício profissional, a 
exemplo dos Conselhos Federais e Regionais de Medicina, de Enfermagem, de Odontologia, 
etc. (CARVALHO FILHO, 2012). 
 Os cargos e empregos privativos de profissionais de saúde, principalmente os de 
médico, enfermeiro e auxiliar de enfermagem, dadas as peculiaridades que lhes são inerentes, 
apresentam maior flexibilidade de exercício cumulativo. Para esses profissionais, as 
atividades podem ser exercidas em quaisquer dias e horários da semana, sendo-lhes comum a 
submissão a regimes de plantão de 12 (doze) ou 24 (vinte e quatro) horas, durante os quais é 
normal repousarem durante a própria jornada de trabalho, haja vista que geralmente o trabalho 
é desenvolvido em hospitais ou clínicas dotadas de alojamentos e de um número de 
profissionais que permite o revezamento entre eles. Nesse contexto, é possível ao servidor 
exercer dois cargos privativos de profissionais de saúde, ainda que sob o regime de 40 
(quarenta) horas semanais cada um deles, de modo que haja compatibilidade de horários. Esse 
tem sido o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, conforme Acórdão 
proferido no Recurso Extraordinário nº 351.905-1 - RJ (BRASIL, 2005):  
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EMENTA. CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS PÚBLICOS. PROFISSIONAL DA SAÚDE. ART. 17 DO ADCT. 
1. Desde 1º.11.1980, a recorrida ocupou, cumulativamente, os cargos de auxiliar de 
enfermagem no Instituto Nacional do Câncer e no Instituto de Assistência dos 
Servidores do Estado do Rio de Janeiro – IASERJ. A administração estadual exigiu 
que ela optasse por apenas um dos cargos. 
2. A recorrida encontra-se amparada pela norma do art. 17, § 2º, do ADCT da 
CF/88. Na época da promulgação da Carta Magna, acumulava dois cargos de 
auxiliar de enfermagem. 
3. O art. 17, § 2º, do ADCT deve ser interpretado em conjunto com o inciso XVI do 
art. 37 da Constituição Federal, estando a cumulação de cargos condicionada à 
compatibilidade de horários. Conforme assentado nas instâncias ordinárias, não 
havia choque de horário nos dois hospitais em que a recorrida trabalhava. 
4. Recurso extraordinário conhecido e improvido.
Recentemente, foi promulgada a Emenda Constitucional nº 77 (BRASIL, 2014), 
alterando a redação do art. 142 da Constituição Federal (BRASIL, 1988) e estendendo aos 
profissionais de saúde das Forças Armadas a possibilidade de exercerem cumulativamente um 
de cargo de profissional de saúde na esfera civil, situação até então não prevista no 
ordenamento jurídico pátrio, in verbis: 
Artigo único. Os incisos II, III e VIII do § 3º do art. 142 da Constituição Federal 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 142. [...].  
§ 3º. [...]. 
II - o militar em atividade que tomar posse em cargo ou emprego público civil 
permanente, ressalvada a hipótese prevista no art. 37, inciso XVI, alínea "c", será 
transferido para a reserva, nos termos da lei; 
III - o militar da ativa que, de acordo com a lei, tomar posse em cargo, emprego ou 
função pública civil temporária, não eletiva, ainda que da administração indireta, 
ressalvada a hipótese prevista no art. 37, inciso XVI, alínea "c", ficará agregado ao 
respectivo quadro e somente poderá, enquanto permanecer nessa situação, ser 
promovido por antiguidade, contando-se-lhe o tempo de serviço apenas para aquela 
promoção e transferência para a reserva, sendo depois de dois anos de afastamento, 
contínuos ou não, transferido para a reserva, nos termos da lei; 
[...] 
VIII - aplica-se aos militares o disposto no art. 7º, incisos VIII, XII, XVII, XVIII, 
XIX e XXV, e no art. 37, incisos XI, XIII, XIV e XV, bem como, na forma da lei e 
com prevalência da atividade militar, no art. 37, inciso XVI, alínea "c"; 
[...]."(NR) 
Desse modo, a partir de 12 de fevereiro de 2014, data da publicação da Emenda 
Constitucional nº 77 (BRASIL, 2014) no Diário Oficial da União, os profissionais de saúde 
militares podem exercer cumulativamente um de cargo de profissional de saúde na esfera 
civil, situação que será melhor abordada em tópico específico deste trabalho. 
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2.1.4  Acumulação de um cargo, emprego ou função pública com um 
mandato eletivo de vereador 
A Constituição Federal (BRASIL, 1988), em seu art. 38, inciso III, assegura ao 
servidor eleito vereador o direito de, havendo compatibilidade de horários, exercer 
cumulativamente o mandato eletivo e o cargo ou emprego público de que seja titular, sem 
prejuízo da respectiva remuneração: 
Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 
exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições:  
[...]  
III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, 
perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da 
remuneração do cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a 
norma do inciso anterior; 
 Também nessa situação a compatibilidade de horários deve ser aferida no caso 
concreto, não havendo qualquer norma legal que estabeleça uma distância máxima ou mínima 
entre os municípios ou unidades da federação para que seja permitido exercício cumulativo 
dos cargos de forma remunerada. Não havendo compatibilidade de horários, aplicar-se-ão ao 
servidor ocupante do cargo eletivo de vereador as mesmas regras inerentes ao prefeito, ou 
seja, deverá optar por uma das remunerações (BRASIL, 1988). 
2.1.5  Acumulação de um cargo de juiz ou de membro do Ministério 
Público com outro cargo ou função de magistério 
 A Constituição Federal (BRASIL, 1988), em seus artigos 95, parágrafo único, inciso I, 
e 128, § 5º, inciso II, alínea “d”, permite tanto aos magistrados quanto aos membros do 
Ministério Público, o exercício do magistério: 
Art. 95. Os juízes gozam das seguintes garantias: 
[...]. 
Parágrafo único. Aos juízes é vedado: 
I - exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou função, salvo uma de 
magistério; 
Art. 128. [...]. 
§ 5º - Leis complementares da União e dos Estados, cuja iniciativa é facultada aos 
respectivos Procuradores-Gerais, estabelecerão a organização, as atribuições e o 
estatuto de cada Ministério Público, observadas, relativamente a seus membros: 
[...] 
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II - as seguintes vedações: 
[...] 
d) exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer outra função pública, salvo uma 
de magistério; 
Embora a Constituição Federal nada mencione a respeito, no caso dos magistrados, o 
Conselho Nacional de Justiça, por intermédio da Resolução nº 34 (BRASIL, 2007), 
estabeleceu a necessidade de haver compatibilidade de horários para o exercício cumulativo 
das funções de magistrado e de professor, exigindo que cada magistrado comprove a 
regularidade de sua situação junto ao respectivo Tribunal, in verbis: 
Resolução nº 34, de 24 de abril de 2007. 
Dispõe sobre o exercício de atividades do magistério pelos integrantes da 
magistratura nacional. 
[...] 
Art. 1º Aos magistrados da União e dos Estados é vedado o exercício, ainda que em 
disponibilidade, de outro cargo ou função, salvo o magistério. 
Parágrafo único. O exercício da docência por magistrados, na forma estabelecida 
nesta Resolução, pressupõe compatibilidade entre os horários fixados para o 
expediente forense e para a atividade acadêmica, o que deverá ser comprovado 
perante o Tribunal. 
 No mesmo sentido, o Conselho Nacional do Ministério Público, por meio da 
Resolução nº 73 (BRASIL, 2011), disciplinou que o membro do Ministério Público somente 
poderá exercer o magistério quando houver compatibilidade de horários para o exercício 
cumulativo de ambas as atividades: 
Resolução nº 73, de 15 de junho de 2011. 
Dispõe sobre o acúmulo do exercício das funções ministeriais com o exercício do 
magistério por membros do Ministério Público da União e dos Estados. 
[...] 
Art. 1º. Ao membro do Ministério Público da União e dos Estados, ainda que em 
disponibilidade, é defeso o exercício de outro cargo ou função pública, ressalvado o 
magistério, público ou particular, por, no máximo, 20 (vinte) horas-aula semanais, 
consideradas como tais as efetivamente prestadas em sala de aula. 
[...]  
§ 2º Haverá compatibilidade de horário quando do exercício da atividade docente 
não conflitar com o período em que o membro deverá estar disponível para o 
exercício de suas funções institucionais, especialmente perante o público e o Poder 
Judiciário.  
 Assim, desde que haja compatibilidade de horários e não haja prejuízos ao exercício 
das respectivas funções, aos magistrados e aos membros do Ministério Público é lícito o 
exercício cumulativo da atividade de magistério tanto na esfera pública quanto na esfera 
privada.  
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2.2 Acumulação de cargos, empregos ou funções públicas por militares 
Ressalvado o exercício cumulativo de dois cargos, empregos ou funções privativas de 
profissionais de saúde, os membros das Forças Armadas (Exército, Marinha e Aeronáutica), 
assim como os membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Territórios, atualmente denominados apenas militares, não podem 
exercer os respectivos postos ou graduações cumulativamente com outro cargo, emprego ou 
função pública de natureza civil. Essa vedação é imposta pelo disposto nos artigos 42, § 1º, e 
142, § 3º, incisos I e II, da Constituição Federal (BRASIL, 1988): 
Art. 42 [...]  
§ 1º Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, 
além do que vier a ser fixado em lei, as disposições do art. 14, § 8º; do art. 40, § 9º; e 
do art. 142, §§ 2º e 3º, cabendo a lei estadual específica dispor sobre as matérias do 
art. 142, § 3º, inciso X, sendo as patentes dos oficiais conferidas pelos respectivos 
governadores.  
Art. 142. [...]  
§ 3º Os membros das Forças Armadas são denominados militares, aplicando-se-lhes, 
além das que vierem a ser fixadas em lei, as seguintes disposições:  
[...] 
II - o militar em atividade que tomar posse em cargo ou emprego público civil 
permanente, ressalvada a hipótese prevista no art. 37, inciso XVI, alínea "c", será 
transferido para a reserva, nos termos da lei; 
III - o militar da ativa que, de acordo com a lei, tomar posse em cargo, emprego ou 
função pública civil temporária, não eletiva, ainda que da administração indireta, 
ressalvada a hipótese prevista no art. 37, inciso XVI, alínea "c", ficará agregado ao 
respectivo quadro e somente poderá, enquanto permanecer nessa situação, ser 
promovido por antiguidade, contando-se-lhe o tempo de serviço apenas para aquela 
promoção e transferência para a reserva, sendo depois de dois anos de afastamento, 
contínuos ou não, transferido para a reserva, nos termos da lei; 
 O amparo legal para o exercício cumulativo de outro cargo, emprego ou função 
pública por profissionais de saúde militares, unicamente em relação a atividades exclusivas de 
profissionais de saúde com profissões regulamentadas e no âmbito civil, somente se fez 
presente no nosso ordenamento jurídico quando da promulgação da Emenda Constitucional n° 
77 (BRASIL, 2014): 
Artigo único. Os incisos II, III e VIII do § 3º do art. 142 da Constituição Federal 
passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 142. [...] 
§ 3º. [...] 
II - o militar em atividade que tomar posse em cargo ou emprego público civil 
permanente, ressalvada a hipótese prevista no art. 37, inciso XVI, alínea "c", 
será transferido para a reserva, nos termos da lei [...] (grifo nosso). 
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Nesse contexto, ressalvado o exercício cumulativo de dois cargos, empregos ou 
funções privativas de profissionais de saúde, o militar da ativa que tomar posse em cargo ou 
emprego público civil permanente será obrigatoriamente transferido para a reserva e, caso se 
trate de cargo, emprego ou função de natureza temporária, não eletiva, o militar será 
inicialmente agregado ao respectivo quadro e, após dois anos de afastamento nessa condição, 
contínuos ou não, será transferido para a reserva. 
 No que se refere à aposentadoria, exceto quanto aos casos amparados pelo disposto no 
art. 11 da Emenda Constitucional nº 20, aos militares é vedada a percepção simultânea de 
proventos da reforma com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, exceto 
quando se tratar de cargos acumuláveis na atividade, de cargos eletivos ou cargos de 
provimento em comissão de livre nomeação e exoneração (BRASIL, 1998). 
 É importante ressaltar que, tanto na vigência da Constituição Federal de 1967, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 1/69, quanto da Constituição Federal de 1988, 
anteriormente à vigência da Emenda Constitucional nº 20/98, não havia qualquer 
impedimento a que os militares reformados prestassem concurso público para a esfera civil e 
reingressassem nos quadros da Administração Pública, podendo inclusive (até a vigência da 
EC 20/98) obter a dupla aposentadoria em função desse novo cargo, sem ter que renunciar aos 
proventos da reforma. Esse tem sido o entendimento mantido pelo Supremo Tribunal Federal, 
conforme Acórdão proferido pelo Tribunal Pleno no julgamento do Mandado de Segurança nº 
25090/DF (BRASIL, 2005), relatado pelo Ministro Eros Grau: 
EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. COORDENADOR GERAL DE 
RECURSOS HUMANOS DA ABIN. EXECUTOR DE ATO ADMINISTRATIVO 
DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
PROSSEGUIMENTO DO FEITO QUANTO AO PRESIDENTE DA PRIMEIRA 
CÂMARA DO TCU. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. INOCORRÊNCIA. 
CUMULAÇÃO DE PROVENTOS DA RESERVA MILITAR COM OS DE 
APOSENTADORIA EM CARGO CIVIL ANTES DA EC 20/98. 
POSSIBILIDADE. ART. 11 DA EC 20/98.  
[...] 
4. O art. 93, § 9º, da Constituição do Brasil de 1967, na redação da EC 1/69, bem 
como a Constituição de 1988, antes da EC 20/98, não obstavam o retorno do militar 
reformado ao serviço público e a posterior aposentadoria no cargo civil, acumulando 
os respectivos proventos. Precedente [MS n. 24.742, Relator o Ministro MARCO 
AURÉLIO, Informativo n. 360].  
5. Reformado o militar sob a Constituição de 1967 e aposentado como servidor civil 
na vigência da Constituição de 1988, antes da edição da EC 20/98, não há falar-se 
em acumulação de proventos do art. 40 da CB/88, vedada pelo art. 11 da EC n. 
20/98, mas a percepção de provento civil [art. 40 CB/88] cumulado com provento 
militar [art. 42 CB/88], situação não abarcada pela proibição da emenda.  
6. Segurança concedida. 
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2.3 Acumulação de funções públicas 
 Assim como ocorre em relação aos cargos e empregos públicos, a Constituição 
Federal (BRASIL, 1988), em seu art. 37, inciso XVII, também não permite o exercício 
cumulativo e remunerado de funções públicas: 
Art. 37 [...]. 
XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 
autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas 
subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público;  
 As funções públicas, nos termos da Lei nº 8.112/90, art. 19, § 1º, submetem os 
servidores nelas investidos ao regime de integral dedicação ao serviço, podendo, em razão 
disso, ser convocados a qualquer hora do dia ou da noite sempre que houver interesse da 
Administração Pública (BRASIL, 1990): 
Art. 19 [...]. 
§ 1o O ocupante de cargo em comissão ou função de confiança submete-se a regime 
de integral dedicação ao serviço, observado o disposto no art. 120, podendo ser 
convocado sempre que houver interesse da Administração. 
 Note-se que, em decorrência do regime de integral dedicação ao serviço, não houve 
necessidade de a lei estabelecer qualquer regra de acumulabilidade em razão do tipo de 
função exercida, pois todas elas, independentemente do seu nível hierárquico e poder 
decisório na estrutura governamental, submetem o seu ocupante a esse regime e por isso são 
inacumuláveis de forma remunerada. 
 Como se não bastasse a submissão do servidor ao regime de integral dedicação, de 
acordo com o disposto na Lei nº 8.112/90, art. 9º, parágrafo único, a Administração Pública 
poderá nomear o servidor já ocupante de uma função pública para exercer, interinamente e de 
forma cumulativa, uma outra função pública, ocasião em que o servidor responderá pelas 
atribuições de ambas, mas deverá optar pela remuneração de apenas uma delas (BRASIL, 
1990): 
Art. 9o [...]. 
Parágrafo único. O servidor ocupante de cargo em comissão ou de natureza especial 
poderá ser nomeado para ter exercício, interinamente, em outro cargo de confiança, 
sem prejuízo das atribuições do que atualmente ocupa, hipótese em que deverá optar 
pela remuneração de um deles durante o período da interinidade. 
 As funções públicas, nos casos e condições previstos em lei, tanto podem ser exercidas 
por servidores ocupantes de cargo ou emprego efetivo quanto por pessoas que não detenham 
qualquer vínculo com a Administração Pública. Quando exercida por servidor efetivo, exceto 
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quanto às funções gratificadas e outras definidas em lei, é vedada a percepção integral e 
cumulativa das remunerações do cargo efetivo e da função exercida, devendo o servidor optar 
por perceber a remuneração integral do cargo efetivo acrescida de um percentual da 
remuneração da função ou, sendo-lhe mais vantajosa, optar pela remuneração integral da 
função acrescida do adicional por tempo de serviço, ou pela diferença entre a remuneração da 
função e a do cargo ou emprego efetivo, nos termos do art. 1º da Lei nº 11.526 (BRASIL, 
2007):  
Art. 2º O servidor ocupante de cargo efetivo, o militar ou o empregado permanente 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios ou do Distrito 
Federal investido nos cargos a que se refere o art. 1º desta Lei poderá optar por uma 
das remunerações a seguir discriminadas:  
I - a remuneração do cargo em comissão, acrescida dos anuênios; 
II - a diferença entre a remuneração do cargo em comissão e a remuneração do cargo 
efetivo, do posto ou graduação, ou do emprego; ou  
III - a remuneração do cargo efetivo, do posto ou graduação, ou do emprego, 
acrescida do percentual de 60% (sessenta por cento) do respectivo cargo em 
comissão.  
 O servidor que acumular licitamente dois cargos ou empregos públicos efetivos e for 
nomeado para o exercício de uma função pública deverá afastar-se do exercício de ambos os 
cargos ou empregos efetivos, ressalvada a hipótese em que houver compatibilidade de horário 
e local com o exercício de um deles, declarada pelas autoridades máximas dos órgãos ou 
entidades envolvidos, conforme dispõe o art.120 da Lei nº 8.112 (BRASIL, 1990): 
Art. 120. O servidor vinculado ao regime desta Lei, que acumular licitamente dois 
cargos efetivos, quando investido em cargo de provimento em comissão, ficará 
afastado de ambos os cargos efetivos, salvo na hipótese em que houver 
compatibilidade de horário e local com o exercício de um deles, declarada pelas 
autoridades máximas dos órgãos ou entidades envolvidos. 
 Assim, no que diz respeito à acumulação, as funções públicas apresentam as seguintes 
características: são inacumuláveis de forma remunerada; seus ocupantes submetem-se 
obrigatoriamente ao regime de dedicação integral ao serviço público; o servidor poderá 
exercer interinamente duas funções públicas, mas deverá optar pela remuneração de apenas 
uma delas; o servidor que acumular licitamente dois cargos ou empregos públicos e for 
investido numa função pública, ficará afastado de ambos os cargos ou empregos, exceto se 
houver compatibilidade de horário e local, declarado pelas autoridades máximas dos órgãos e 
entidades envolvidos; e, exceto quanto às funções gratificadas e outras definidas em lei, o 
servidor não poderá perceber integralmente a remuneração do seu cargo ou emprego efetivo 
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juntamente com a remuneração integral da função pública, devendo optar por uma das formas 
de remuneração previstas em lei. 
2.4 Acumulação não remunerada de cargos, empregos e funções públicas 
Como já ressaltado antes, a Constituição Federal (BRASIL, 1988), em seu art. 37, 
incisos XVI e XVII, veda expressamente a acumulação remunerada de cargos, empregos e 
funções no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta, abrangendo inclusive 
autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 
sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público. Contudo, silencia no 
tocante ao exercício cumulativo de forma não remunerada, a exemplo de servidores que se 
afastam em licença para tratar de interesses particulares e passam a exercer cargos, empregos 
ou funções inacumuláveis na atividade. 
 Os doutrinadores pátrios entendem que os dispositivos constitucionais referentes à 
acumulação de cargos, empregos e funções públicas, por serem regras restritivas de direito, 
devem ser interpretados literalmente, não cabendo sequer à lei ordinária ampliar o sentido 
daquela norma. Desse modo, se o servidor acumula dois cargos, empregos ou funções 
públicas e somente é remunerado em relação a um dos vínculos, não há que se falar em 
acumulação ilícita vedada pela Constituição Federal. 
 Nesse aspecto, assim enfatiza Meirelles (2010, p. 471): 
A proibição de acumular, sendo uma restrição de direito, não pode ser interpretada 
ampliativamente. Assim, como veda a acumulação remunerada, inexistem óbices 
constitucionais à acumulação de cargos, funções ou empregos do serviço público 
desde que o servidor seja remunerado apenas pelo exercício de uma das atividades 
acumuladas. 
 Di Pietro (2012), ao se referir aos dispositivos contidos na Constituição Federal que 
tratam de acumulação de cargos, empregos e funções na Administração Pública, assim se 
pronuncia: “[...] Cabe aqui a aplicação do princípio geral de direito em decorrência do qual as 
normas que impõem restrições ao exercício de direito devem ser interpretadas restritivamente: 
exceptiones sunt strictissimae interpretationes”. Para essa autora, a vedação ao exercício 
cumulativo de cargos, empregos ou funções públicas somente existirá se ambos os vínculos 
funcionais forem remunerados. 
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 Para Medauar (2010), não há qualquer impedimento de ordem legal a que o servidor 
exerça simultaneamente dois cargos, empregos ou funções na Administração Pública quando 
estiver percebendo remuneração em relação a apenas um deles.  
 Na mesma linha de entendimento, Carvalho Filho (2010, p. 716) afirma que: “[...] se a 
acumulação só encerra a percepção de vencimentos por uma das fontes, não incide a regra 
constitucional proibitiva”. 
 Note-se, portanto, que doutrinariamente prevalece o entendimento de que, embora os 
cargos, empregos ou funções públicas não sejam acumuláveis na atividade, somente haverá 
acumulação ilícita se o servidor estiver sendo remunerado em mais de um dos vínculos 
funcionais envolvidos.  
 Discordando do entendimento doutrinário, por intermédio da Súmula 246, o Tribunal 
de Contas da União (BRASIL, 2002) firmou o entendimento de que, mesmo em usufruto de 
licença não remunerada, o servidor que tomar posse em outro cargo ou emprego público 
inacumulável com aquele do qual se encontra afastado estará incorrendo em acumulação 
ilícita vedada pela Constituição Federal: 
Súmula nº 246 - O fato de o servidor licenciar-se, sem vencimentos, do cargo 
público ou emprego que exerça em órgão ou entidade da administração direta ou 
indireta não o habilita a tomar posse em outro cargo ou emprego público, sem 
incidir no exercício cumulativo vedado pelo artigo 37 da Constituição Federal, pois 
que o instituto da acumulação de cargos se dirige à titularidade de cargos, empregos 
e funções públicas, e não apenas à percepção de vantagens pecuniárias.  
 Na mesma linha de entendimento da doutrina pátria, o Tribunal Regional Federal da 5ª 
Região, assim como outros órgãos do Poder Judiciário, a exemplo do que ocorreu por meio do 
Acórdão em Apelação Civil nº 349907 – SE (BRASIL, 2009), tem manifestado o 
entendimento de que um servidor licenciado sem remuneração de um cargo ou emprego 
público pode assumir outro vínculo efetivo na Administração Pública, mesmo que os cargos 
ou empregos envolvidos sejam inacumuláveis, sem contrariar o disposto no art. 37, inciso 
XVI, da Constituição Federal, haja vista que a vedação seria apenas quanto a acumulações 
remuneradas: 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. PROCURADOR DO ESTADO EM 
GOZO DE LICENÇA SEM REMUNERAÇÃO. POSSE NO CARGO DE 
DELEGADO DE POLÍCIA FEDERAL. ACUMULAÇÃO DE CARGOS 
PÚBLICOS. POSSIBILIDADE. NÃO INCIDÊNCIA DA VEDAÇÃO PREVISTA 
NO INCISO XVI DO ART. 37 DA CF. 
- A hipótese de vedação à acumulação de cargos públicos, prevista no inciso XVI do 
art. 37 da Carta Magna, somente tem vez quando ambos são remunerados. 
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- Em se tratando de Procurador do Estado em gozo de licença sem remuneração, não 
há qualquer proibição a que assuma o cargo de Delegado de Polícia Federal e receba 
a remuneração correspondente ao cargo. 
- Precedente deste TRF. 
- Honorários advocatícios fixados com proporcionalidade e razoabilidade. 
- Apelação e remessa oficial improvidas. 
 Verifica-se, portanto, que o entendimento do Tribunal de Contas da União, além de 
estar em desacordo com a doutrina e a jurisprudência, extrapola as disposições contidas no 
art. 37, incisos XVI e XVII, da Constituição Federal (BRASIL, 1988).
 Assim, se a Constituição Federal (BRASIL, 1988), em seu art. 37, incisos XVI e XVII, 
veda apenas a acumulação remunerada, não cabe ao legislador infraconstitucional nem a 
qualquer órgão administrativo atribuir interpretação ampliativa aos preceitos nela contidos, de 
modo a considerar ilícita a acumulação de dois cargos, empregos ou funções públicas 
inacumuláveis quando o servidor estiver sendo remunerado somente em relação a um dos 
vínculos funcionais.  
2.5  Incidência do teto constitucional sobre as remunerações decorrentes de 
acumulação 
Apesar de alguns cargos, empregos ou funções públicas poderem ser exercidos 
licitamente em regime de acumulação, a Constituição Federal (BRASIL, 1988), em seus 
artigos 37, inciso XI e 40, § 11, estabelece que o somatório das respectivas remunerações, 
subsídios, proventos, pensões ou qualquer outra espécie remuneratória fica limitado ao valor 
máximo remuneratório devido ao servidor público, o qual se tem denominado de teto 
constitucional. 
O teto constitucional aplicável à remuneração e ao subsídio dos ocupantes de cargos, 
funções e empregos públicos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional, dos 
membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, 
pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as 
vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, corresponde ao subsídio mensal, em 
espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se ainda como limite, nos 
Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do 
Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais 
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no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, 
limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em 
espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável 
este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos 
(BRASIL, 1988). 
Juridicamente, o teto constitucional foi implantado, mas eis que surgiu o grande 
desafio, operacionalizá-lo na Administração Pública, principalmente, em relação às três 
esferas de governo. 
Nesse intuito, surgiu a Lei nº 10.887 (BRASIL, 2004), estabelecendo, em seu art. 3º, 
que as unidades da federação instituiriam sistema integrado de dados referentes às 
remunerações, proventos e pensões pagos aos respectivos servidores e militares, ativos e 
inativos, e pensionistas, nos termos do regulamento. Contudo, até hoje essa situação não foi 
regulamentada: 
Art. 3º Para os fins do disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal, a 
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão sistema integrado 
de dados relativos às remunerações, proventos e pensões pagos aos respectivos 
servidores e militares, ativos e inativos, e pensionistas, na forma do regulamento. 
Somente no âmbito do governo federal se tem notícias de aplicação do teto 
constitucional ao somatório das remunerações percebidas pelos servidores que acumulam 
cargos, empregos ou funções públicas. 
Para isso, por meio da Portaria Normativa nº 2, de 8 de novembro de 2011, a 
Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
instituiu que todos os servidores, ativos e aposentados, incluídos os agentes políticos, e os 
empregados públicos dos poderes da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 
Federal, nomeados para o exercício de cargo efetivo, cargo em comissão ou função 
comissionada em órgãos e entidades integrantes do SIPEC, deverão fornecer, à unidade de 
recursos humanos do órgão ou entidade onde se dará o exercício, comprovantes de 
rendimentos (contracheques) recebidos de outros entes da Federação (BRASIL, 2011). 
 Assim, percebe-se que, embora a Constituição Federal determine a aplicação do teto 
máximo remuneratório por ela definido ao somatório das verbas percebidas pelos agentes 
públicos que acumulam cargos, empregos e funções públicas, a regra, embora vigente, ainda 
não foi integralmente posta em prática na Administração Pública.  
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 No Capítulo III, último desta pesquisa, serão abordadas as acumulações ilícitas de 




DA ACUMULAÇÃO ILÍCITA COMO ATO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
 Neste terceiro e último capítulo, serão abordadas as situações inerentes às 
acumulações ilícitas de cargos, empregos e funções públicas e o seu potencial enquadramento 
como ato de improbidade administrativa. 
3.1 Acumulação ilícita de cargos, empregos e funções públicas 
 O exercício cumulativo de cargos, empregos e funções públicas será ilícito quando não 
se enquadrar nas situações previstas nos artigos 37, inciso XVI, 38, inciso III, 95, Parágrafo 
único, inciso I, e 128, § 5º, inciso II, alínea “d”, todos da Constituição Federal de 1988.  
 Embora a regra seja a não acumulação, muitos são os servidores que exercem cargos, 
empregos ou funções em situação de acumulação ilícita. Há casos em que ocorre o exercício 
cumulativo de três ou mais cargos, o que tem sido comum principalmente em se tratando de 
médicos e professores, cujas jornadas de trabalho podem ser de apenas 20 (vinte) horas 
semanais. 
Situações como essas ou outras que envolvem a percepção cumulativa de proventos da 
inatividade com a remuneração de dois ou mais cargos ou empregos públicos, embora 
plenamente ilícitas, têm sido objeto de ações judiciais pelos respectivos interessados, mas, 
acertadamente, o Poder Judiciário tem se manifestado contrário à permissibilidade da 
acumulação, a exemplo dos Acórdãos exarados pelo Supremo Tribunal Federal, quando do 
julgamento do Agravo Regimental no Recurso Extraordinário nº 613.399-RJ (BRASIL, 2012) 
e do Agravo Regimental no Recurso Extraordinário com Agravo nº 668.478-RJ (BRASIL, 
2012), conforme segue:  
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CUMULAÇÃO TRÍPLICE. 
VENCIMENTOS E DOIS PROVENTOS. CARGOS DE MÉDICO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO. 
I – O Supremo Tribunal Federal entende que somente se admite a acumulação de 
proventos e vencimentos quando se tratar de cargos, empregos ou funções 
acumuláveis na atividade. 
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II – Incabível, portanto, a acumulação de dois proventos de inatividade com 
vencimentos de cargo efetivo, uma vez que a vedação à cumulação de três cargos ou 
empregos de médico já existia quando o servidor se encontrava na ativa. 
III – Agravo regimental improvido. 
EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. ADMINISTRATIVO. SERVIDORA PÚBLICA. CUMULAÇÃO 
TRÍPLICE DE PROVENTOS. TRÊS CARGOS DE PROFESSORA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO. 
I – Consoante a jurisprudência desta Corte, é vedada a acumulação tríplice de 
proventos, ante a impossibilidade do acúmulo de três cargos públicos na atividade. 
II – Agravo regimental improvido. 
 Os casos de acumulação ilícita de cargos na Administração Pública são tão frequentes 
que doutrinadores como Carvalho Filho (2010, p. 716) chegam a afirmar que as regras que 
disciplinam a matéria parecem inócuas: 
Tantos são os casos de acumulação indevida que a regra constitucional parece letra 
morta; quando se sabe que o caos que reina nas Administrações sequer permite a 
identificação correta de seus servidores, afigura-se como grotesca a proibição 
constitucional, pois que será praticamente impossível respeitar o que se estabelece a 
respeito. 
 Tem sido comum portais de notícias divulgarem na Internet a realização de 
cruzamentos de dados em busca de identificar casos de acumulações ilícitas de cargos, 
empregos e funções públicas, cujos resultados são vultosos. 
Em 2010, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (BRASIL, 2010) 
realizou cruzamento de dados da base do Governo Federal com as bases de dados de 13 
Unidades da Federação (Sergipe, Tocantins, Pernambuco, Mato Grosso do Sul, Ceará, Piauí, 
Espírito Santo, Rio de Janeiro, Goiás, Maranhão, Rio Grande do Norte, Paraíba e Distrito 
Federal), ocasião em que foram identificados 164 mil servidores com indícios de acumulação 
ilícita de cargos, havendo uma estimativa de economia anual de 1,7 bilhão de reais com a 
regularização das situações detectadas. 
Na Paraíba, no exercício de 2013, o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 
(PARAÍBA, 2013) realizou cruzamentos das bases de dados dos servidores integrantes da 
folha de pagamento do Poder Executivo Federal com as folhas de pagamento do Governo da 
Paraíba e dos 223 Municípios paraibanos. 
Na ocasião, a Corte de contas estadual noticiou a identificação de 38.972 servidores 
que acumulam cargos, havendo casos de flagrante ilegalidade, a exemplo de 5 servidores que 
acumulavam 7 cargos, 23 servidores que acumulavam 6 cargos, 74 servidores que 
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acumulavam 5 cargos, 481 servidores com acúmulo de 4 cargos e 3.712 servidores com 
acúmulo de 3 cargos. 
A Controladoria-Geral da União na Paraíba, embora não tenha divulgado a totalidade 
dos casos detectados, no exercício de 2013, também realizou cruzamentos das bases de dados 
do Poder Executivo Federal com as folhas de pagamento do Governo da Paraíba e dos 223 
Municípios paraibanos, ocasião em que emitiu o Ofício-Circular nº 45/2013/GAB/CGU-
Regional/PB/CGU-PR, conforme notícia veiculada no sítio eletrônico da Universidade 
Federal de Campina Grande (BRASIL, 2013), entidade que foi notificada a apurar indícios de 
acumulação de cargos envolvendo 200 servidores. 
 Vários fatores podem contribuir para o elevado número de casos de acumulações 
ilícitas, dentre eles, merecem destaque a ausência de interligação entre bancos de dados dos 
órgãos estatais, situação já abordada nesta pesquisa, a inexistência de previsão legal quanto à 
reposição de valores ao erário e de penalidade aplicável ao servidor e, principalmente, o não 
enquadramento dos casos de acumulações ilícitas como ato de improbidade administrativa 
pelos Órgãos do Poder Judiciário, conforme abordado nos tópicos a seguir. 
3.2 Ausência  de previsão  legal  quanto  à  reposição  de valores ao erário e de 
      penalidade aplicável ao servidor de boa-fé 
 A Lei nº 8.112/90 (BRASIL, 1990), em seu art. 143, caput, estabelece que a 
autoridade que tiver ciência de qualquer irregularidade no serviço público tem a obrigação de 
imediatamente promover a apuração dos fatos por meio de sindicância ou processo 
administrativo disciplinar, sendo assegurada ao acusado a ampla defesa. 
 A apuração dos fatos poderá ser feita mediante sindicância quando os ilícitos 
cometidos pelo servidor forem puníveis com a pena de advertência ou de suspensão inferior a 
30 (trinta) dias, sendo obrigatória a instauração de processo administrativo disciplinar nas 
situações em que os ilícitos forem puníveis com a penalidade de suspensão por mais de 30 
(trinta) dias, demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade, ou destituição de cargo 
em comissão, conforme art. 146 da Lei 8.112 (BRASIL, 1990).  
 A acumulação ilícita de cargos, empregos e funções públicas está inserida nas 
situações puníveis com a penalidade de demissão, nos termos do art. 132, inciso XII, da Lei 
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8.112 (BRASIL, 1990): “Art. 132. A demissão será aplicada nos seguintes casos: [...]; XII - 
acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas;”. 
 Assim, de acordo com o que prescreve o art. 133, caput, da Lei nº 8.112, a autoridade 
que tiver ciência de que servidor sob sua subordinação está acumulando ilicitamente cargos, 
empregos ou funções públicas é obrigada a notificá-lo, por intermédio da respectiva chefia 
imediata, para que no prazo improrrogável de dez dias, contados da data da ciência, apresente 
opção por um dos cargos, a qual, uma vez apresentada, configura a boa-fé do servidor e 
implica a regularização da sua situação perante o serviço público, sendo o termo apresentado 
convertido em pedido de exoneração do outro cargo (BRASIL, 1990): 
Art. 133. Detectada a qualquer tempo a acumulação ilegal de cargos, empregos ou 
funções públicas, a autoridade a que se refere o art. 143 notificará o servidor, por 
intermédio de sua chefia imediata, para apresentar opção no prazo improrrogável de 
dez dias, contados da data da ciência e, na hipótese de omissão, adotará 
procedimento sumário para a sua apuração e regularização imediata, cujo processo 
administrativo disciplinar se desenvolverá nas seguintes fases: [...]. 
 A não apresentação do termo de opção pelo servidor no prazo de dez dias, conforme 
preceitua o art. 133 da Lei nº 8.112, impõe à autoridade a obrigação de instaurar processo 
administrativo disciplinar, sob rito sumário, para a apuração dos fatos e imediata 
regularização, sendo desenvolvido nas seguintes fases: instauração, com a publicação do ato 
que constituir a comissão, a ser composta por dois servidores estáveis, e simultaneamente 
indicar a autoria e a materialidade da transgressão objeto da apuração; instrução sumária, que 
compreende indiciação, defesa e relatório; e julgamento (BRASIL, 1990).
 Instaurado o processo administrativo disciplinar, diferentemente do que ocorre com a 
notificação para optar por um dos cargos, empregos ou funções públicas, o servidor indiciado 
será citado pessoalmente ou por intermédio de sua chefia imediata, para que, no prazo de 
cinco dias, apresente defesa escrita, sendo-lhe assegurada a obtenção de vista do processo no 
respectivo órgão ou entidade da Administração Pública, nos termos do art. 133, § 2º, da Lei nº 
8.112 (BRASIL, 1990):  
Art. 133 [...]. 
§ 2o A comissão lavrará, até três dias após a publicação do ato que a constituiu, 
termo de indiciação em que serão transcritas as informações de que trata o parágrafo 
anterior, bem como promoverá a citação pessoal do servidor indiciado, ou por 
intermédio de sua chefia imediata, para, no prazo de cinco dias, apresentar defesa 
escrita, assegurando-se-lhe vista do processo na repartição, observado o disposto nos 
arts. 163 e 164. 
 O art. 133, § 5º, da Lei nº 8.112/90, prevê que a apresentação da opção por um dos 
cargos, empregos ou funções públicas até o último dia de prazo para defesa configura a boa-fé 
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do servidor, sendo o termo de opção apresentado convertido automaticamente em pedido de 
exoneração do outro cargo, emprego ou função pública (BRASIL, 1990): “§ 5º A opção pelo 
servidor até o último dia de prazo para defesa configurará sua boa-fé, hipótese em que se 
converterá automaticamente em pedido de exoneração do outro cargo”. 
 Assim, mesmo em situação de acumulação ilícita, o servidor terá dois momentos em 
que poderá apresentar opção por um dos cargos, empregos ou funções públicas e demonstrar 
por consequência a sua boa-fé. O primeiro diz respeito à notificação, anterior à instauração do 
processo administrativo disciplinar, para que opte no prazo improrrogável de dez dias. O 
segundo ocorre quando o servidor não opta e instaura-se o processo administrativo disciplinar, 
gerando a sua citação para, no prazo de cinco dias, apresentar defesa escrita, ocasião em que 
poderá optar por um dos cargos, empregos ou funções até o último dia de prazo e assim pôr 
fim ao processo. 
 Note-se que a própria Lei nº 8.112/90, ao disponibilizar dois momentos distintos para 
que o servidor opte e caracterize a sua boa-fé, incentiva a prática de dano ao erário, haja vista 
que, podendo caracterizar a sua boa-fé até o último dia de prazo para apresentação da defesa 
escrita no processo administrativo disciplinar instaurado, é financeiramente desvantajoso 
optar por um dos cargos, empregos ou funções no momento inicial em que foi detectada a 
acumulação ilícita, pois o servidor poderá auferir rendimentos da Administração Pública por 
mais alguns dias sem sofrer qualquer sanção por isso. 
 Sendo caracterizada a acumulação ilegal e provada a má-fé, aplicar-se-á ao servidor, 
de acordo com a sua situação funcional, a pena de demissão, destituição de cargo em 
comissão ou cassação de aposentadoria ou disponibilidade em relação aos cargos, empregos 
ou funções em regime de acumulação ilegal, hipótese em que os órgãos ou entidades 
envolvidos serão comunicados, nos termos do art. 133, § 6º, da Lei nº 8.112 (BRASIL, 1990): 
Art. 133 [...]. 
§ 6º Caracterizada a acumulação ilegal e provada a má-fé, aplicar-se-á a pena de 
demissão, destituição ou cassação de aposentadoria ou disponibilidade em relação 
aos cargos, empregos ou funções públicas em regime de acumulação ilegal, hipótese 
em que os órgãos ou entidades de vinculação serão comunicados.  
 Tratando-se de acumulação ilegal, a má-fé do servidor estará configurada quando, 
tendo a Administração Pública lhe assegurado o direito de optar por um dos cargos, empregos 
ou funções, nos termos do art. 133, Caput e § 5º, da Lei nº 8.112/90, este não o fizer dentro do 
prazo legal e persistir na manutenção da situação ilícita. Nesse sentido tem decidido o 
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Supremo Tribunal Federal, conforme Acórdão proferido quando do julgamento do Recurso 
em Mandado de Segurança nº 24249 – DF (BRASIL, 2004): 
EMENTA: ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. CONCEITO. 
CONCEITOS JURÍDICOS. SERVIDOR PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS. NÃO-EXERCÍCIO DO DIREITO DE OPÇÃO NO PRAZO LEGAL. 
MÁ-FÉ CONFIGURADA. 
1. Para efeitos do disposto no art. 37, XVII, da Constituição são sociedades de 
economia mista aquelas – anônimas ou não - sob o controle da União, dos Estados-
membros, do Distrito Federal ou dos Municípios, independentemente terem sido 
“criadas por lei”. 
2. Configura-se a má-fé do servidor que acumula cargos públicos de forma ilegal 
quando, embora devidamente notificado para optar por um dos cargos, não o faz, 
consubstanciando, sua omissão, disposição de persistir na prática do ilícito. 
3. Recurso a que se nega provimento. 
 Torna-se importante enfatizar que, sendo o objetivo do processo administrativo 
disciplinar fazer com que o servidor regularize sua situação perante a Administração, em tese 
não teria sentido a apuração de acumulação ilícita pretérita, ou seja, aquela cuja situação não 
mais exista em razão de o servidor já ter se desvinculado de um dos cargos. Contudo, há 
situações em que pode ter havido a percepção indevida de recursos públicos, ensejando a 
necessidade do devido processo legal para que se proceda ao reembolso desses valores aos 
cofres públicos.  
 Objetivando coibir a acumulação ilegal, no exercício de 1996, o Governo Federal 
editou o Decreto n° 2.027 (BRASIL, 1996) e a Instrução Normativa/MARE/nº 11 (BRASIL, 
1996), ocasião em que foram disciplinadas situações que abrangiam desde o ingresso do 
servidor até as medidas a serem adotadas quando constatada acumulação ilícita. Assim, na 
Administração Pública Federal, foi estabelecido que todo servidor, ao ser empossado em 
cargo ou emprego público, é obrigado a apresentar junto ao respectivo órgão ou entidade um 
termo de responsabilidade declarando sua situação perante a Administração Pública no que 
diz respeito ao exercício ou não de outros cargos ou empregos no serviço público. 
 O servidor que no ato da posse firmar declaração falsa quanto ao exercício de outro 
cargo ou emprego na Administração Pública e por isso incorrer em acumulação ilícita 
responderá a processo administrativo disciplinar, nos termos do art. 133 da Lei nº 8.112/90, 
devendo o respectivo relatório circunstanciado ser encaminhado ao Ministério Público para a 
adoção das providências a seu cargo, conforme estabelecido no item 6.1 da Instrução 
Normativa/MARE nº 11 (BRASIL, 1996,): 
[...] 6.1 - Apurando-se, a qualquer tempo, que a declaração firmada não corresponde 
à realidade, caberá imediata instauração de Processo Administrativo Disciplinar, 
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com vistas a apuração da irregularidade, na forma do disposto no art. 133 da Lei nº 
8.112/90, assim como o encaminhamento de relatório circunstanciado ao Ministério 
Público para as providências a seu cargo.
Em se tratando de servidor público civil aposentado e de militar reformado ou da 
reserva remunerada da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, 
ressalvados os casos em que os cargos ou empregos sejam acumuláveis na atividade, ao tomar 
posse em cargo ou emprego público, é obrigatória a apresentação, junto ao respectivo órgão 
ou entidade, de um termo de opção pela remuneração do cargo ou emprego em que está sendo 
empossado, conforme Decreto nº 2.027/96, art. 1º, caput e § 1º (BRASIL, 1996): 
Art. 1º Somente poderá tomar posse em cargo efetivo ou assumir emprego 
permanente na Administração Pública Federal direta, nas autarquias, nas fundações 
mantidas pelo Poder Público, nas empresas públicas e nas sociedades de economia 
mista, ressalvados os cargos ou empregos acumuláveis na atividade, o servidor 
público civil aposentado e o militar reformado ou da reserva remunerada da União, 
dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios que fizer a opção pela 
remuneração do cargo ou emprego.  
§ 1º Até a data da sua posse, o nomeado deverá comunicar ao respectivo órgão de 
pessoal sua situação de aposentado, apresentando seu termo de opção.  
O art. 3º do Decreto nº 2.027 estabelece que, caso o servidor aposentado, no ato da 
posse, não apresente o termo de opção e por isso incorra em acumulação ilícita de proventos 
com remuneração de cargo ou emprego público, causando dano ao erário, observado o 
contraditório e a ampla defesa, terá este o seu ato de nomeação declarado nulo e será obrigado 
a ressarcir à Administração Pública toda a remuneração percebida em razão do exercício do 
cargo ou emprego (BRASIL, 1996): 
Art. 3º A inobservância do disposto no § 1º do art. 1º e no artigo anterior importará 
na nulidade do ato de nomeação do servidor, com ressarcimento à administração da 
remuneração por ele percebida em razão do exercício do seu cargo ou emprego, sem 
prejuízo das demais sanções previstas em lei.  
Vê-se, pois, que acertadamente a Administração Pública impôs aos servidores a 
rigorosa observância das normas constitucionais que dizem respeito à acumulação de cargos, 
empregos e funções públicas, sob pena de reposição ao erário dos valores percebidos no 
período de acumulação ilícita, sem prejuízo da ação penal cabível. 
Contudo, tais normas foram editadas quando ainda vigente o art. 133 da Lei nº 
8.112/90 em sua redação original, ou seja, sem as alterações introduzidas pela Lei nº 9.527 
(BRASIL, 1997), que alterou significativamente a sua redação, deixando inclusive de prevê a 
obrigatoriedade de restituição ao erário dos valores percebidos pelo servidor no período de 
acumulação ilegal, ainda, que tenha havido má-fé de sua parte. 
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O art. 133 da Lei nº 8.112 (BRASIL, 1990), antes das alterações introduzidas pela Lei 
nº 9.527 (BRASIL, 1997), tinha a seguinte redação: 
Art. 133. Verificada em processo disciplinar acumulação proibida e provada a boa-
fé, o servidor optará por um dos cargos. 
§ 1° Provada a má-fé, perderá também o cargo que exercia há mais tempo e 
restituirá o que tiver percebido indevidamente.
§ 2° Na hipótese do parágrafo anterior, sendo um dos cargos, emprego ou função 
exercido em outro órgão ou entidade, a demissão lhe será comunicada. (grifo nosso) 
Note-se que, à época, impunha-se ao servidor a obrigação de ressarcir ao erário os 
valores percebidos de forma indevida, desconsiderando-se em alguns casos o trabalho 
porventura prestado, o que importava enriquecimento ilícito da Administração Pública por 
estar se locupletando do serviço prestado pelo servidor. 
Em sua redação atual, vigente a partir de 11 de dezembro de 1997, o art. 133 da Lei nº 
8.112 (BRASIL, 1990) não faz qualquer menção à restituição de valores ao erário, mesmo que 
tenha havido má-fé do servidor em acumular ilicitamente, conforme segue: 
Art. 133. Detectada a qualquer tempo a acumulação ilegal de cargos, empregos ou 
funções públicas, a autoridade a que se refere o art. 143 notificará o servidor, por 
intermédio de sua chefia imediata, para apresentar opção no prazo improrrogável de 
dez dias, contados da data da ciência e, na hipótese de omissão, adotará 
procedimento sumário para a sua apuração e regularização imediata, cujo processo 
administrativo disciplinar se desenvolverá nas seguintes fases: [...]
Nesse sentido, ao analisar casos de acumulação de cargos, a Advocacia-Geral da 
União – AGU, por intermédio do Parecer GQ – 145 (BRASIL, 1998), firmou o entendimento 
pela desnecessidade de reposição de valores ao erário em razão de acumulação ilícita, mesmo 
em casos de má-fé do servidor: 
[...] 23. Com o objetivo maior de estabelecer rito processual permissivo da apuração 
deveras ágil dos casos de acumulação de cargos, o art. 1° da Lei nº 9.527, de 1997, 
inovou a ordem disciplinar e, no tópico relativo à acumulação (art. 133 da Lei nº 
8.112), quanto ao detentor da titularidade inconstitucional de cargos, empregos e 
funções, dentre outros ângulos: 
a) facultou a escolha por um dos cargos, a fim de proporcionar a regularização da 
situação funcional com a agilidade desejada e independentemente da instauração de 
processo disciplinar; e  
b) silenciou no respeitante à devolução da importância percebida durante a 
comprovada acumulação de má fé, assim tornando-a inexigível, em face da 
consequência imediata do princípio da legalidade, que restringe a atuação do 
administrador público de modo a somente fazer o que a lei permite. Houve evolução 
legislativa no regramento do instituto, elidindo a reposição dos estipêndios pagos, às 
vezes por longos anos, em virtude da prestação de serviços, com o que o Estado fica 
impedido de locupletar-se com o trabalho de seus agentes administrativos. 
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Desse modo, considerando-se que a Administração Pública está obrigada à fiel 
observância ao princípio constitucional da legalidade, pelo qual somente é permitido fazer o 
que está previsto em lei, e tendo em vista a nova redação dada pela Lei nº 9.527/97 ao art. 
133, da Lei nº 8.112/90, não mais existe amparo legal para que a Administração Pública exija 
a reposição de valores ao erário decorrentes de acumulação ilícita de cargos, empregos ou 
funções públicas. 
 Assim, percebe-se que é bastante cômoda a situação do servidor que estiver 
acumulando ilicitamente, pois, uma vez detectada a ilicitude, basta que apresente, dentro dos 
prazos legais, opção por um dos vínculos funcionais, o que implica a regularização da sua 
situação sem que precise efetivar qualquer reposição ao erário, independentemente do período 
de tempo em que esteve acumulando ilicitamente e de, num curto lapso temporal, voltar 
novamente a exercer cargos, empregos ou funções inacumuláveis, formando-se assim um 
verdadeiro ciclo vicioso.  
 Dessa forma, no âmbito administrativo, excetuando-se os casos de má-fé em que o 
servidor não opta por um dos vínculos dentro do prazo legal, aos quais se podem aplicar a 
penalidade de demissão, não há qualquer outra reprimenda aplicável ao servidor público. 
Contudo, resta a esfera judicial por intermédio de eventuais ações civis de improbidade 
administrativa, conforme abordagem do tópico seguinte. 
3.3 Acumulações  ilícitas  de  cargos,  empregos  e  funções  públicas  e  o  seu 
      enquadramento como ato de improbidade administrativa 
Segundo Alexandrino (2013, p. 949), o ponto de partida para a responsabilização por 
atos de improbidade administrativa veio ao ordenamento jurídico pátrio por intermédio do art. 
37, § 4º, da Constituição Federal (BRASIL, 1988), estabelecendo o seguinte:  
Art. 37. [...]. 
§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 
políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento 
ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 
Note-se que a Constituição Federal não conceituou o que seria improbidade 
administrativa, mas delimitou as consequências do ato ímprobo e atribuiu ao legislador 
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infraconstitucional a responsabilidade pela regulamentação da matéria na forma necessária 
(NEIVA, 2013).  
 Assim, tratando-se de norma constitucional de eficácia limitada, sua regulamentação 
deu-se com o advento da Lei nº 8.429/92, conhecida como lei de improbidade administrativa, 
ocasião em que os atos de improbidade administrativa foram classificados em três grandes 
grupos: atos que importam em enriquecimento ilícito, atos que causam prejuízo ao erário e 
atos que atentam contra os princípios da Administração Pública (ALEXANDRINO, 2013). 
 Segundo Alexandrino (2013), assim como a Constituição Federal, a Lei nº 8.429/92 
não conceituou o que seria improbidade administrativa, apresentando apenas descrições 
genéricas e extensas listas exemplificativas de condutas enquadráveis como atos de 
improbidade administrativa. 
 Nesse contexto, ficou para a doutrina a tarefa de conceituar improbidade 
administrativa. Neiva (2013, p. 11) a define da seguinte forma: 
Improbidade administrativa configurar-se-ia como ação ou omissão dolosa de agente 
público ou de quem de qualquer forma concorresse para a realização da conduta ou, 
ainda, se beneficiasse de qualquer forma com a conduta, com a nota imprescindível 
da deslealdade, desonestidade ou ausência de caráter, que viesse a acarretar, 
conforme o caso, enriquecimento ilícito, lesão ao patrimônio das pessoas jurídicas 
mencionadas no art. 1º da LIA ou que violasse os princípios da Administração 
Pública, nos termos previstos nos arts. 9º, 10 e 11 da citada lei. 
 Silva (2006) apresenta uma definição mais sintética: “improbidade administrativa é 
uma imoralidade qualificada pelo dano ao erário e correspondente vantagem ao ímprobo ou a 
outrem”. 
Nessa mesma linha de raciocínio, ao julgar a Ação de Improbidade Administrativa nº 
30, o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que o dolo ou a culpa grave são 
elementos imprescindíveis para caracterizar a improbidade administrativa, não se devendo 
confundir simples ilegalidade com improbidade (BRASIL, 2011): 
Não se pode confundir improbidade com simples ilegalidade. A improbidade é 
ilegalidade tipificada e qualificada pelo elemento subjetivo da conduta do agente. 
Por isso mesmo, a jurisprudência do STJ considera indispensável, para a 
caracterização de improbidade, que a conduta do agente seja dolosa, para a 
tipificação das condutas descritas nos artigos 9º e 11 da Lei 8.429/92, ou pelo menos 
eivada de culpa grave, nas do artigo 10. 
 Das disposições contidas na lei de improbidade administrativa, merece destaque a 
previsão de ressarcimento integral do valor do dano decorrente de lesão causada ao 
patrimônio público (BRASIL, 1992): “Art. 5° Ocorrendo lesão ao patrimônio público por 
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ação ou omissão, dolosa ou culposa, do agente ou de terceiro, dar-se-á o integral 
ressarcimento do dano”. 
 Desse modo, no que diz respeito a acumulações ilícitas de cargos, empregos ou 
funções públicas, mesmo o estatuto dos servidores públicos federais – Lei nº 8.112 (BRASIL, 
1990) e o Parecer GQ – 145 – AGU (BRASIL, 1998) dispensando a reposição de valores 
percebidos, é possível a obtenção do ressarcimento por meio da ação de improbidade 
administrativa em situações que tenha havido dano ao erário, nos termos do art. 5º da Lei nº 
8.429/92. 
 Assim, independentemente de haver boa ou má-fé, é preciso distinguir acumulações 
ilícitas que causam dano ao erário das que não causam. Pode-se considerar causadoras de 
dano ao erário as situações em que o servidor acumula ilicitamente, não cumpre as atribuições 
dos cargos nem as respectivas jornadas de trabalho e percebe integralmente as remunerações. 
Contrapondo-se a isso, não causam dano ao erário as acumulações ilícitas em que o servidor 
cumpre rigorosamente todas as atribuições dos cargos e as suas jornadas laborais. 
 No intuito de coibir o crescente número de casos, mediante a aplicação de sanções, e 
de reaver valores pagos indevidamente em razão de acumulações ilícitas, várias são as ações 
de improbidade administrativa propostas pelo Ministério Público, sendo algumas exitosas e 
outras não, principalmente por não haver uniformidade de entendimento em relação à matéria. 
A seguir, serão abordadas algumas decisões judiciais relevantes.  
 O Ministério Público Federal, por intermédio de sua Procuradoria da República em 
Pernambuco, ao tomar ciência de irregularidades ligadas à acumulação ilícita de mais de três 
cargos públicos (Secretário Municipal de Saúde, Médico do Programa de Saúde da Família e 
de outros vínculos de Médico no serviço público) pelo irmão de um prefeito com a comunhão 
de vontades deste no município em que era prefeito, propôs a Ação Civil Pública de 
Improbidade Administrativa nº 0000156-88.2012.4.05.8310, junto à 28ª Vara da Justiça 
Federal em Pernambuco, pedindo a condenação dos réus às penas previstas no art. 12, inciso 
I, da Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/92), ou, sucessivamente, às penas do art. 
12, inciso II, ou, ainda, caso ultrapassadas as duas anteriores, às penas do art. 12, inciso III. 
Quando do julgamento da ação, houve a condenação dos réus às penas de perda das funções 
públicas que porventura exercessem; suspensão dos direitos políticos por 04 (quatro) anos; 
pagamento de multa civil no valor de 50 vezes a remuneração que o secretário recebia como 
médico do PSF e que o prefeito recebia no município; e proibição de contratar com o Poder 
Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 
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ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, no prazo de 03 
(três) anos (BRASIL, 2013).  
 Embora os réus tivessem sido condenados em primeira instância, ao julgar o recurso 
de Apelação Cível nº 565332 - PE, o Tribunal Regional Federal da 5ª Região entendeu que a 
Lei n. 8.429/92 não se destina a punir meras irregularidades administrativas ou transgressões 
disciplinares e que, como não ficou configurada a má-fé, não havia como se condenar os réus 
por improbidade administrativa, considerando improcedente a ação proposta pelo Ministério 
Público e anulando todas as condenações da primeira instância (BRASIL, 2014). 
 Nas ações civis de improbidade administrativa decorrentes de acumulações ilícitas de 
cargos, envolvendo servidores submetidos ao regime de dedicação exclusiva, os quais 
recebem um incremento remuneratório por terem optado por esse regime e por isso ficam 
impedidos de exercer outra atividade remunerada pública ou privada, tem havido condenação 
dos réus à reposição dos valores da dedicação exclusiva referentes ao período em que 
acumularam ilicitamente os cargos, independentemente de ter havido compatibilidade de 
horários, boa-fé e a efetiva prestação dos serviços em relação aos cargos acumulados. Nesse 
sentido, ao julgar a Apelação Cível nº 565391 – PE, decidiu o Tribunal Regional Federal da 5ª 
Região (BRASIL, 2014): 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ACUMULAÇÃO DE CARGOS. PROFESSOR. 
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Apelação interposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL em face da 
sentença que deu parcial provimento ao pedido inicial de condenação do réu [...] por 
atos de improbidade administrativa. 
2. O professor que exerce o cargo sob regime de dedicação exclusiva não pode 
desempenhar atividade remunerada, concomitantemente, em outro cargo, função ou 
emprego, razão pela qual constitui ato de improbidade administrativa a acumulação 
de cargo de professor de instituição de ensino federal (IFPE) em regime de 
dedicação exclusiva com perito especial criminal do Estado de Pernambuco. 
3. Não há qualquer prova de que o recorrido tenha descumprido as suas 
obrigações perante a universidade, nem de que tenha havido prejuízo de 
grande extensão à Administração em decorrência da cumulação indevida, não 
sendo cabível, à luz da razoabilidade e proporcionalidade, a majoração da 
sanção imposta de reposição ao erário dos valores indevidamente pagos em 
decorrência da opção do regime de dedicação exclusiva. 
4. Apelação improvida. (grifo nosso). 
Tem sido comum o Ministério Público, nas ações civis de improbidade administrativa 
decorrentes de acumulações ilícitas de cargos, pedir tanto a condenação dos réus à reposição 
de valores ao erário quanto a outras penalidades previstas na lei de improbidade 
administrativa. Contudo, os órgãos do Poder Judiciário têm entendido que acumulações 
ilícitas de cargos são meras irregularidades administrativas e, por essa razão, somente tem 
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havido condenação no sentido de os réus efetivarem a reposição de eventuais valores 
percebidos indevidamente em razão da não prestação dos serviços ou quando resultantes de 
acréscimos remuneratórios oriundos do regime de dedicação exclusiva. 
Exemplificando essa situação, em que sequer houve condenação à reposição de 
valores, tem-se o Acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região, quando do 
julgamento da Apelação Cível nº 2004.34.00.028164-0 - DF (BRASIL, 2013): 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ACUMULAÇÃO INDEVIDA DE 
CARGOS PÚBLICOS. PRESTAÇÃO EFETIVA DO SERVIÇO NOS DOIS 
CARGOS. DIREITO À CONTRAPRESTAÇÃO. OPÇÃO, NO PRAZO DE 
DEFESA, POR UM DOS CARGOS. CONFIGURAÇÃO DE BOA-FÉ. 
INVIABILIDADE DA DEVOLUÇAO DOS VALORES RECEBIDOS. 
1. A Lei 8.429/92, instrumento de grande importância na defesa da moralidade 
administrativa, não deve ter sua aplicação prodigalizada, fora das suas 
finalidades legais, para alcançar casos de meras irregularidades 
administrativas, não informados pela desonestidade.
2. Constatada a acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas, a opção 
do servidor um deles, até o último dia de prazo para a defesa configurará a sua boa-
fé, convertendo-se automaticamente em pedido de exoneração do outro cargo (Lei 
8.112/90 – art. 133, § 5º). 
3. Hipótese em que a apelada, a despeito de exercer, por certo tempo, dois cargos 
públicos não acumuláveis (art. 37, XVI – CF), prestou efetivamente os serviços nas 
duas funções, fazendo jus à devida contraprestação, sob pena de enriquecimento 
ilícito ao erário. Não é licito que os pagamentos sejam devolvidos, a título de dano 
ao erário, dando ensejo a um enriquecimento ilícito inverso em prol da União. 
4. Apelações não providas. (grifo nosso). 
 Corroborando o entendimento manifestado pelos Tribunais Regionais Federais de que 
a lei de improbidade administrativa não se aplica aos casos de acumulações ilícitas de cargos 
por considerá-las meras irregularidades administrativas, assim se pronunciou o Superior 
Tribunal de Justiça, quando do julgamento do Agravo Regimental no Recurso Especial nº 
1.245.622 – RS (BRASIL, 2011): 
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ACUMULAÇÃO 
DE CARGOS PÚBLICOS. AUSÊNCIA DE DOLO OU MÁ-FÉ. PRESTAÇÃO 
EFETIVA DE SERVIÇO PÚBLICO. MODICIDADE DA CONTRAPRESTAÇÃO 
PAGA AO PROFISSIONAL CONTRATADO. INEXISTÊNCIA DE DESVIO 
ÉTICO OU DE INABILITAÇÃO MORAL PARA O EXERCÍCIO DO MUNUS 
PÚBLICO. CONFIGURAÇÃO DE MERA IRREGULARIDADE 
ADMINISTRATIVA. 
1. "A Lei n. 8.429/92 visa a resguardar os princípios da administração pública 
sob o prisma do combate à corrupção, da imoralidade qualificada e da grave 
desonestidade funcional, não se coadunando com a punição de meras 
irregularidades administrativas ou transgressões disciplinares, as quais 
possuem foro disciplinar adequado para processo e julgamento." (Nesse sentido: 
REsp 1.089.911/PE, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
17.11.2009, DJe 25.11.2009.) 
2. Na hipótese de acumulação de cargos, se consignada a efetiva prestação de 
serviço público, o valor irrisório da contraprestação paga ao profissional e a boa-fé 
do contratado, há de se afastar a violação do art. 11 da Lei n. 8.429/1992, sobretudo 
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quando as premissas fáticas do acórdão recorrido evidenciam a ocorrência de 
simples irregularidade e inexistência de desvio ético ou inabilitação moral para o 
exercício do múnus público. (Precedente: REsp 996.791/PR, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8.6.2010, DJe 27.4.2011.) 
Agravo regimental improvido. (grifo nosso). 
 Dessa forma, percebe-se que, embora o Ministério Público venha ingressando com 
inúmeras ações civis públicas buscando punir servidores que acumulam ilicitamente cargos, 
empregos ou funções públicas, enquadrando tais condutas como atos de improbidade 
administrativa, os órgãos do Poder Judiciário têm entendido que a lei de improbidade 
administrativa (Lei nº 8.429/92) não se aplica a essas situações, pois ela estaria voltada a 
situações mais graves como o combate à corrupção, à imoralidade qualificada e à grave 
desonestidade funcional e não a simples irregularidades administrativas ou transgressões 
disciplinares que possuem foro disciplinar adequado para o devido processo e julgamento. 
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CONCLUSÃO 
Nesta pesquisa, buscou-se apresentar uma análise de forma clara e concisa a respeito 
da acumulação de cargos, empregos e funções no âmbito da Administração Pública, bem 
como um estudo quanto ao enquadramento das acumulações ilícitas como ato de improbidade 
administrativa. 
Para isso, foram apresentados estudos sobre servidores públicos, cargo, emprego e 
função pública, regime de trabalho, regime jurídico, situações em que as acumulações de 
cargos, empregos e funções públicas são permitidas ou não pela legislação pátria, teto 
remuneratório constitucional do servidor público, fatores que influenciam as acumulações 
ilícitas e o seu enquadramento como ato de improbidade administrativa. 
Ficou demonstrado que a acumulação ilícita decorre principalmente dos seguintes 
fatores básicos: a) ausência de interligação entre bancos de dados estatais; b) ausência de 
previsão legal quanto à reposição de valores ao erário e de penalidade aplicável ao servidor; e 
c) não enquadramento das acumulações ilícitas como ato de improbidade administrativa.   
A não interligação dos bancos de dados dos órgãos e entidades públicas parece ser 
propositada. A falta de comunicação de dados favorece os servidores em vários aspectos. 
Primeiramente, dificulta aos órgãos de controle a detecção dos casos de acumulação ilícita e 
depois impossibilita a identificação das remunerações percebidas para que se aplique o teto 
remuneratório constitucional. 
Esse favorecimento, em matéria de teto remuneratório, atinge principalmente o alto 
escalão do governo e demais agentes políticos. Não há como se detectar, em tempo real, por 
exemplo, se Ministros do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça e demais 
autoridades (ativos e aposentados) exercem outros cargos públicos e percebem outras 
remunerações, situações que, sendo implementada a interligação dos sistemas de dados 
informatizados, estariam excluídas por força do teto constitucional, o que, na prática, faria 
com que o trabalho fosse exercido a título gratuito.  
A ausência de previsão legal quanto à obrigatoriedade de restituir os valores 
percebidos durante o período de acumulação ilícita, mesmo em casos de má-fé, é o ponto 
crucial da questão. Sabendo que não terá que restituir valor algum ao erário, há mais 
tranquilidade ao servidor para que possa exercer ilicitamente dois, três ou mais cargos na 
Administração Pública. 
A inexistência de previsão legal de penalidade administrativa, aplicável ao servidor 
que não tiver caracterizada a má-fé em acumular ilicitamente, representa o total apoio dado 
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pelo poder público para que as regras constitucionais sobre acumulação de cargos, empregos e 
funções públicas sejam desrespeitadas pelos servidores.  
Não há como se conceber o fato de um servidor negar que mantém vínculo com o 
serviço público, apresentando inclusive declaração escrita a esse respeito, ser investido 
irregularmente em outro cargo, emprego ou função pública, perceber remuneração por 
serviços não prestados ou prestados ineficientemente e não poder sofrer qualquer sanção 
administrativa por ausência de previsão legal. 
Essa situação caracteriza uma total afronta ao princípio da moralidade administrativa e 
uma das maiores demonstrações de desrespeito ao povo brasileiro, que além de beneficiário 
dos serviços é quem mantém, à custa do pagamento de elevados impostos, o funcionamento 
da máquina estatal.  
Também ficou demonstrado nesta pesquisa, que, apesar das inúmeras ações civis de 
improbidade administrativa decorrentes de casos de acumulações ilícitas de cargos, empregos 
ou funções públicas propostas pelo Ministério Público, as condenações impostas pelo Poder 
Judiciário têm ficado limitadas à reposição de valores ao erário e, em regra, somente quando 
foi efetivamente comprovada a não prestação do serviço pelo servidor ou quando o servidor 
optou expressamente pelo regime de dedicação exclusiva com impedimento de outra atividade 
remunerada. 
A jurisprudência dos Tribunais Regionais Federais e do Superior Tribunal de Justiça, 
conforme analisado neste trabalho, demonstra que o Poder Judiciário não considera a 
acumulação ilícita de cargo, emprego ou função pública como ato de improbidade 
administrativa, considerando-a mera irregularidade administrativa punível nos termos dos 
estatutos aplicáveis aos servidores públicos. 
Desse modo, existe todo um aparato legal e jurisprudencial que faz com que as normas 
relativas a acumulações de cargos, empregos e funções públicas sejam flagrantemente 
sobrepostas por interesses escusos de pessoas que buscam, acima de qualquer coisa, o seu 
bem-estar, independentemente dos danos que possam advir aos cofres públicos e à sociedade. 
Assim, a acumulação ilícita de cargos, empregos e funções públicas não favorece 
apenas pequenos servidores, mas também a uma gama de pessoas que detêm grande 
influência na Administração Pública, cabendo à sociedade exigir a criação de leis que coíbam 
essas práticas, proporcionem um serviço público de qualidade e respeitem os preceitos 
emanados da Constituição Federal. 
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